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Altera as Leis nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989 (Lei de Prisão 
Temporária), nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
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S U M Á R I O 
I – Projeto inicial 
 
II – Projetos apensados: 438/99, 1080/99, 2338/00, 3917/00, 4483/01, 6599/02, 

6894/02, 1962/03, 4611/04, 4942/05, 5771/05, 6239/05, 925/07, 1803/07, 
4850/09, 5121/09, 5821/09, 7099/10, 7232/10, 2406/11, 3915/12, 4016/12 e 
4239/12  

 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º  O art. 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 244-A. Aliciar, agenciar, atrair ou induzir criança ou 
adolescente à exploração sexual ou prostituição: 

Pena – reclusão de 5 (cinco) a 12 (doze) anos, e multa. 
§ 1º Nas mesmas penas incorre: 
I – quem de qualquer forma facilita a exploração sexual ou 

prostituição ou impede que a criança ou adolescente a abandone; 
II – o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se 

verifiquem as práticas descritas neste artigo. 
§ 2º Aumenta-se a pena da metade se: 
I – o crime é praticado mediante emprego de violência ou grave 

ameaça; 
II – o agente tira proveito da exploração sexual ou prostituição de 

criança ou adolescente, participa direta ou indiretamente de seus lucros 
ou faz-se sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça. 

§ 3º No caso do inciso II do § 1º deste artigo, constitui efeito 
automático da condenação: 

I – a cassação da licença de localização e de funcionamento do 
estabelecimento; 

II – a perda de valores e bens móveis e imóveis utilizados na 
prática ou exploração de prostituição de criança ou adolescente, em 
favor do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente da unidade da 
Federação em que foi cometido o crime. 

§ 4º As penas previstas neste  artigo  serão  aplicadas  sem 
prejuízo, no que couber, das  correspondentes  aos  crimes  contra  os  
costumes.” (NR) 
Art. 2° A Lei nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passa 

a vigorar acrescida do seguinte art. 244-B: 
“Art. 244-B. Praticar conjunção carnal ou ato libidinoso com 

adolescente sabendo em situação de exploração sexual, prostituição ou 
abandono. 

Pena – reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, se o fato não 
constituir crime mais grave.” 
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Art. 3° O inciso III do art. 1º da Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989 (Lei 
da Prisão Temporária), passa a vigorar acrescido da seguinte alínea “p”: 

“Art.1º..................................................................................
.................................................................................................. 

III - ................................................................................. 
........................................................................................................... 
p) crimes contra criança e adolescente previstos nos arts. 240, 241, 

241-A, 241-B, 241-D, 244-A e 244-B da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).” (NR) 
Art. 4º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes 

Hediondos), passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renomeando-se o atual parágrafo 
único como § 1º: 

“Art.1º................................................................................................ 
........................................................................................................... 
§1º...................................................................................................... 
§ 2º Consideram-se também hediondos os crimes previstos nos 

arts. 241 e 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), na forma tentada ou consumada.” (NR) 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° É revogado o § 1º do art. 228 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal). 
         

Senado Federal, em  21 de julho de 2009. 
 

 
Senador Marconi Perillo 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, 
no exercício da Presidência 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.960, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1989 
 
Dispõe sobre prisão temporária.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º Caberá prisão temporária: 
I - quando imprescindível para as investigações do inquérito policial; 
II - quando o indiciado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos 

necessários ao esclarecimento de sua identidade; 
III - quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na 

legislação penal, de autoria ou participação do indiciado nos seguintes crimes: 
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a) homicídio doloso (art. 121, caput, e seu § 2º); 
b) seqüestro ou cárcere privado (art. 148, caput, e seus parágrafos 1º e 2º); 
c) roubo (art. 157, caput, e seus parágrafos 1º, 2º e 3º); 
d) extorsão (art. 158, caput, e seus parágrafos 1º e 2º); 
e) extorsão mediante seqüestro (art. 159, caput, e seus parágrafos 1º, 2º e 3º); 
f) estupro (art. 213, caput, e sua combinação com o art. 223, caput, e parágrafo 

único); 
g) atentado violento ao pudor (art. 214, caput, e sua combinação com o art. 223, 

caput, e parágrafo único); 
h) rapto violento (art. 219, e sua combinação com o art. 223, caput, e parágrafo 

único); 
i) epidemia com resultado de morte (art. 267, § 1º); 
j) envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou medicinal 

qualificado pela morte (art. 270, caput, combinado com o Art. 285); 
l) quadrilha ou bando (art. 288), todos do Código Penal; 
m) genocídio (artigos 1º, 2º, e 3º da Lei nº 2.889, de 01/10/1956), em qualquer de 

suas formas típicas; 
n) tráfico de drogas (art. 12 da Lei nº 6.368, de 21/10/1976); 
o) crimes contra o sistema financeiro (Lei nº 7.492, de 16/06/1986).  
 
Art. 2º A prisão temporária será decretada pelo Juiz, em face da representação da 

autoridade policial ou de requerimento do Ministério Público, e terá o prazo de 5 (cinco) dias, 
prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade.  

§ 1º Na hipótese de representação da autoridade policial, o Juiz, antes de decidir, 
ouvirá o Ministério Público. 

§ 2º O despacho que decretar a prisão temporária deverá ser fundamentado e 
prolatado dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da 
representação ou do requerimento. 

§ 3º O Juiz poderá, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público e do 
Advogado, determinar que o preso lhe seja apresentado, solicitar informações e 
esclarecimentos da autoridade policial e submetê-lo a exame de corpo de delito. 

§ 4º Decretada a prisão temporária, expedir-se-á mandado de prisão, em duas vias, 
uma das quais será entregue ao indiciado e servirá como nota de culpa. 

§ 5º A prisão somente poderá ser executada depois da expedição de mandado 
judicial. 

§ 6º Efetuada a prisão, a autoridade policial informará o preso dos direitos 
previstos no art. 5º da Constituição Federal. 

§ 7º Decorrido o prazo de 5 (cinco) dias de detenção, o preso deverá ser posto 
imediatamente em liberdade, salvo se já tiver sido decretada sua prisão preventiva.  
....................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................  
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LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

LIVRO II  
....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII  
 DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
CAPÍTULO I  

 DOS CRIMES  
....................................................................................................................................................... 
 

Seção II  
 Dos Crimes em Espécie  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou 
divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, 
fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica 
envolvendo criança ou adolescente: 

* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 
* Pena acrescida pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 
* § 1º, caput, acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
I - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou 

imagens de que trata o caput deste artigo; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
II - assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às 

fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo. 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
§ 2º As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1º deste artigo são puníveis 

quando o responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de 
desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo. 

* § 2º acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
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Art. 241-B. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo 
ou outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
§ 1º A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o 

material a que se refere o caput deste artigo. 
* § 1º acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
§ 2º Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar 

às autoridades competentes a ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 
241-C desta Lei, quando a comunicação for feita por: 

* § 2º, caput, acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
I - agente público no exercício de suas funções; 
* Inciso I acrescido pela Lei n. 11.829, de 25/11/2008. 
II - membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finalidades 

institucionais, o recebimento, o processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes 
referidos neste parágrafo; 

* Inciso II acrescido pela Lei n. 11.829, de 25/11/2008. 
III - representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou 

serviço prestado por meio de rede de computadores, até o recebimento do material relativo à 
notícia feita à autoridade policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário. 

* Inciso III acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
§ 3º As pessoas referidas no § 2º deste artigo deverão manter sob sigilo o material 

ilícito referido. 
* § 3º acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
 

Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo 
explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, 
vídeo ou qualquer outra forma de representação visual: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 
* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, 

disponibiliza, distribui, publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o 
material produzido na forma do caput deste artigo. 

* Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
 

Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de 
comunicação, criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 
* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
Parágrafo único.Nas mesmas penas incorre quem: 
* Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
I - facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito 

ou pornográfica com o fim de com ela praticar ato libidinoso; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
II - pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir 

criança a se exibir de forma pornográfica ou sexualmente explícita. 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
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Art. 241-E.Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão "cena de sexo 

explícito ou pornográfica" compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente 
em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma 
criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais 

* Artigo acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
..................................................................................................................................................................................... 
 

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 
2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput 
deste artigo." 

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento.  

* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 9.975, de 23/06/2000. 
 

CAPÍTULO II  
 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS  
 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 
competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente: 

Pena - multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários de referência, aplicando-se o dobro 
em caso de reincidência. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 
Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 
do art. 5º, Inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 121, § 2º, I, 
II, III, IV e V); 
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* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
II - latrocínio (Art. 157, § 3º, in fine); 
* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
III - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2º); 
* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, caput, e §§ 1º, 

2º e 3º); 
* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
* Inciso V com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput 

e parágrafo único); 
* Inciso VI com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1º). 
* Inciso VII com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998).  

* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 

nos artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado.  
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 
I - anistia, graça e indulto; 
II - fiança. 
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime 

fechado. 
* § 1º com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 

artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, 
e de 3/5 (três quintos), se reincidente. 

* § 2º acrescido pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade. 
* Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 

* Primitivo § 3º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI  
 DOS CRIMES CONTRA OS COSTUMES  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V  
 DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE PESSOAS  

....................................................................................................................................................... 
 
Favorecimento da prostituição 

Art. 228. Induzir ou atrair alguém à prostituição, facilitá-la ou impedir que alguém 
a abandone: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
§ 1º Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1º do artigo anterior: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 
§ 2º Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaça ou fraude: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, além da pena correspondente à 

violência. 
§ 3º Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa.  

 
Casa de prostituição 

Art. 229. Manter, por conta própria ou de terceiro, casa de prostituição ou lugar 
destinado a encontros para fim libidinoso, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta do 
proprietário ou gerente: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N!! 438, DE 1999 
( Do Sr. Rubens Bueno) 

Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal e da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, 
que dispõe sobre crimes hediondos. 

(À COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO) 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 - O "caput" do art. 231 do Código Penal passa a vigorar 
com a seguinte redação: "Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de 
alguém que nele venha exercer a prostituição, ou a saída de alguém que vá exercê-la no 
estrangeiro" . 

Parágrafo único. O Capitulo V, do Título V do Código Penal, 
passa a vigorar com a seguinte nomenclatura liDO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE 
PESSOAS", e a designação do art. 231 passa a ser "TRÁFICO DE PESSOAS". 

Art. 2 o - Incluam-se no art. 1 o da Lei n.o 8.072, de 25 de Julho 
de 1990, os seguintes incisos: "VIII - mediação para servir à lascívia de outrem ( art. 
227, § 2 o combinado com o art. 224); 
IX - favorecimento da prostituição ( art. 228, § 2 o combinado com o art. 224); 
X - rufianismo ( art. 230, § 2 o combinado com o art. 224); 
XI - tráfico de pessoas (art. 231, § § 10 e 20 combinados com o art. 224)". 

Art. 3 o - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

o projeto almeja atualizar a concepção jurídica da prostituição. 
O Código Penal, quando de sua entrada em vigor, retratava valores sociais e uma 
situação vigente à época. A prostituição era exercida essencialmente por mulheres. 
Atualmente, a prostituição não mais se restringe ao sexo feminino. Além disto, há um 
alarmante abuso sexual de crianças e adolescentes, a desmandar pronta e eficaz 
repressão penal. 

A prostituição infantil e o crescente tráfico de jovens para tal 
finalidades, antes desconhecido no Brasil, emergem como questões crescentes e 
preocupantes para toda a Sociedade, com repercussão internacional negativa. O 
chamado "turismo sexual" em nosso País já é realidade, gerando inaceitável degradação 
de moral de nossas crianças e adolescentes. 

O Brasil, signatário da Declaração Universal dos Direitos da 
Criança, deve ampliar a tutela penal de proteção à criança e à adolescência, visando a 
coibir essa nefasta modalidade de exploração sexual. Portanto, é indispensável corrigir a 
distorção pertinente ao tipo descrito no art. 231 do Código Penal, antes restrito à 
proteção da mulher, inserindo-se a tutela, também, de meninos e adolescentes 
submetidos ao tráfico para fins de prostituição. 

De outro lado, co~siderando-se a ~ravidade das conseqüências 
das práticas criminosas consignadas no TITULO V, CAPITULO V, do Código Penal, 
notadamente ao envolver, na qualidade de vítimas, as pessoas elencadas no art. 224, 
busca-se impor regimes mais severos quanto à execução da pena. 

Este projeto está sendo reapresentado em homenagem ao 
Deputado Euler Ribeiro, autor da idéia. 

Sala das Sessões, em 25 de março de 1999 

~ 
!Rubens Bueno 

Deputado Federal 
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI" 

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940 

3 

CÓDIGO PENAL 

............................................................................................•............................. 

PARTE ESPECIAL 
.......................................................................................................................... 

TÍTULO VI 
Dos Crimes Contra os Costumes 

CAPÍTULO IV 
Disposições Gerais 

- Presunção de violência 
Art. 224 - Presume-se a violência, se a vítima: 
a) não é maior de 14 (catorze) anos; 
b) é alienada ou débil mental, e o agente conhecia esta circunstância; 
c) não pode, por qualquer outra causa, oferecer resistência. 

-.......................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 
Do Lenocínio e do Tráfico de Mulheres 

- Mediação para servir a lascívia de outrem 
Art. 227 - Induzir alguém a satisfazer a lascívia de outrem: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 
§ 10 Se a vítima é maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos, ou se o 

agente é seu ascendente, descendente, marido, innão, tutor ou curador ou pessoa a que 
esteja confiada para fms de educação, de tratamento ou de guarda: 
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Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
§ 2° Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaçá' ou 

fraude: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à 

violência. 
§ 3° Se o crime é cometido com o fnn de lucro, aplica-se também multa. 

- Favorecimento da prostituição 
Art. 228 - Induzir ou atrair alguém à prostituição, facilitá-la ou impedir que 

alguém a abandone: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
§ lO Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1 ° do artigo anterior: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 
§ 2° Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaça ou 

fraude: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 ( dez) anos, além da pena correspondente à 

violência. 
§ 3° Se o crime é cometido com o fnn de lucro, aplica-se também multa . 

.•................•.•..........•..........•..................•..•.•.•.......•.....••.......•...................•.......... 

- Rufianismo 
Art. 230 - Tirar proveito da prostituição alheia, participando diretamente de 

seus lucros ou fazendo-se sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
§ lO Se ocorre qualquer das hipóteses do § lOdo art.227: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, além da multa. 
§ 2° Se há emprego de violência ou grave ameaça: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, além da multa e sem prejuízo da 

pena correspondente à violência. 

- Tráfico de mulheres 
Art. 231 - Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de mulher que 

nele venha exercer a prostituição, ou a saída de mulher que vá exercê-la no 
estrangeiro: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 
§ lO Se ocorre qualquer das hipóteses do § lOdo art.227: 
Pena - reclusão, de 4 ( quatro) a 10 (dez) anos. 
§ 2° Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude, a pena é de reclusão, 

de 5 ( cinco) a 12 (doze) anos, além da pena correspondente à violência. 
§ 3° Se o crime é cometido com o fnn de lucro, aplica-se também multa. 
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LEI N° 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 

DISPÕE SOBRE OS CRIMES HEDIONDOS, 
NOS TERMOS DO ART. 5°, INCISO XLIII, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 
DETERMINA OUTRAS PROVDÊNCIAS. 

Art. 1 ° - São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 
Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou 
tentados: 

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 
extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 
2°, I, lI, III, IV e V); 

II -latrocínio (art. 157, § 3°, "in fme"); 
III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2°); 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, "caput", e §§ 

1° 2° e 3°)' , , 
V - estupro (art. 213 e sua combinação com o art. 223, "caput" e parágrafo 

único); 
VI - atentado violento ao pudor (art. 214e sua conibinação com o art. 223, 

"caput" e parágrafo único); 
VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1°). 
* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei nO 8.930, de 06/09/1994. 

VIl-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei nO 9.695, de 20/08/1998. 

VIl-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado 
a fms terapêuticos ou medicinais (art. 273, "caput" e § 1°, § 10-A e § l°-B, com a 
redação dada pela Lei n° 9.677, de 2 de julho de 1998). 

* Inciso acrescido pela Lei nO 9.695, de 20/08/1998. 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 
nos artigos 1, 2 e 3 da Lei nO 2.889, de 1 ° de outubro de 1956, tentado ou consumado. 

* Parágrafo com redação dada pela Lei nO 8.930, de 06/09/1994 . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••• a ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

............•...................•................................................•........•....••.........•........•....•. 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- Brasília - DF 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N!! 1.080, DE 1999 
(Do Sr. José Chaves) 

Acrescenta dispositivos à Lei nQ 8.072, de 25 de julho de 1990, 
que dispõe sobre os crimes hediondos. 

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NQ 438, DE 1999) 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. l° O art. 1° da Lei n° 8.072, de 25 de julho1990, passà 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0 •••.••••••.••••••••••••••••••••••.•••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••• 

VIll - os crimes defInidos no capítulo referente ao 
lenocínio e ao tráfIco de mulheres ( arts. 227 a 232 do 
Código Penal ), quando praticados contra crianças, assim 
consideradas pelo art. 2° da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 
1990. 

Parágrafo único. Consideram-se também hediondos o 
- crime de genocídio, previsto nos arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 

15



2 
2.889, de 1° de outubro de 1956, e os crimes previstos nos 
arts. 240 e parágrafo único, e 241, da Lei nO 8.069, de 13 de 
julho de 1990, tentados ou consumados." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua pup1icação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A exploração sexual de crianças, em nosso país, já 
ultrapassou de há müto os limites do tolerável. 

A lei que dispõe sobre os crimes hediondos já prevê como 
tais o estupro e o atentado violento ao pudor. Como o Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que "criança", juridicamente, é a pessoa que conta com idade de 
até doze anos, e como o Código Penal pressupõe a violência para os referidos crimes, 
se a vítima não é maior de quatorze anos, já temos aí uma proteção legal contra o 
abuso sexual contra crianças. 

Porém, é preciso mais. 

Por isso, pretendemos . fazer incluir na lista dos crimes 
hediondos os referentes ao lenocínio e ao tráfico de mulheres, quando praticados 
contra crianças. Esses crimes são os seguintes: mediação para servir a lascívia de 
outrem, favorecimento da prostituição, casa de prostituição, rufianismo e tráfico de 
mulheres. 

Além disso, pretendemos tornar hediondos os crimes 
previstos nos arts. 240 e 241, do Estatuto da Crianças e do Adolescente, que são os 
seguintes: produzir ou dirigir representação teatral, televisiva ou película 
cinematográfica, utilizando-se de crianças ou adolescente em cena de sexo explícito 
ou pornográfico (art. 240), sendo que incorre na mesma pena quem, nas mesmas 
condições, contracena com criança ou adolescente (parágrafo único), e fotografar ou 
publicar cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente 
(art. 241). 

Parece-nos que, com essas novas disposições, a legislação 
brasileira estará melhor municiada para frear a exploração sexual de crianças. 

i 

Ij' 
I 
Ij 

I 
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3 
Tratando-se de medida urgente, estamos certos de contar 

com o esclarecido apoio de nossos Pares para a conversão deste projeto em lei. 

Sala das Sessões, em 0,"- de j ~ ~K) 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CÓDIGO PENAL 

de 1999. 

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940. 

CÓDIGO PENAL 
....................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 
..................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 
Dos Crimes Contra os Costumes 

........................................................................................................................................ 

CAPÍTULO V 
Do Lenocínio e do Tráfico de Mulheres 

- Mediação para servir a lascívia de outrem 

Art. 227. Induzir alguém a satisfazer a lascívia de outrem: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 
§ 10 Se a vítima é maior de 14 (catorze) e menor de 18 ( dezoito) anos, ou 
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. . 

se o agente é seu ascendente, descendente, marido, innão, tutor ou curador ou 
pessoa a que esteja confiada para fins de educação, de tratamento ou de guarda: 

Pena - reclusão, de 2 ( dois) a 5 ( cinco) anos. 
§ 2° Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaça ou 

fraude: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à 

violência. 
§ 3° Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa. 

- Favorecimento da prostituição 

Art. 228. Induzir ou atrair alguém à prostituição, facilitá-la ou impedir 
que alguém a abandone: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 ( cinco) anos. 
§ 1 ° Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1 ° do artigo anterior: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 
§ 2° Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaça ou 

fraude: 
Pena - reclusão, de 4 ( quatro) a 10 ( dez) anos, além da pena 

correspondente à violência. 
§ 3° Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa. 

- Casa de prostituição 

Art. 229. Manter, por conta própria ou de terceiro, casa de prostituição 
ou lugar destinado a encontros para fim libidinoso, haja, ou não, intuito de lucro ou 
mediação direta do proprietário ou gerente: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

- Rufianismo 

Art. 230. Tirar proveito da prostituição alheia, participando diretamente 
de seus lucros ou fazendo-se sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
§ 1° Se ocorre qualquer das hipóteses do § lOdo art. 227: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, além da multa. 
§ 2° Se há emprego de violência ou grave ameaça: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, além da multa e sem prejuízo 

da pena correspondente à violência. 

,j 
, 

I 
11 I 
II 
II 
I 
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5 
- Tráfico de mulheres 

Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de 
mulher que nele venha exercer a prostituição, ou a saída de mulher que vá exercê­
la no estrangeiro: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 
§ 1 ° Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1 ° do art. 227: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 
§ 2° Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude, a pena é de 

reclusão, de 5 ( cinco) a 12 (doze) anos, além da pena correspondente à violência. 
§ 3° Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa. 

Art. 232. Nos crimes de que trata este Capítulo, é aplicável o disposto 
nos artigos 223 e 224. 

LEI N° 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990. 

DISPÕE SOBRE OS CRlMES 
HEDIONDOS, NOS TERMOS DO 
ART. 5°, INCISO XLIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 
DETERMINA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1°. São considerados hediondos os seguintes crÍ1nes, todos 
tipificados no Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
consumados ou tentados: 

I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 
extermínio, ainda que cometido por um só agente, e hOlnicídio qualificado (Art. 
121, § 2°, I, lI, lII, IV e V); 

II -latrocínio (Art. 157, § 3°, "in fine"); 
IH - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2°); 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, 

"caput", e §§ 1°, 2° e 3°); 
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6 
v - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, "caput" e 

parágrafo (mico); 
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 

223, "caput" e parágrafo único); 
VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1°). 
* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei n° 8.930, de 06 09 199-1. 

Vll-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei na 9. 695, de 20/08, I 998. 
Vll-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto 

destinado a fms terapêuticos ou medicinais (art. 273, "caput" e § l°, § l°-A e § 1°_ 
B, com a redação dada pela Lei nO 9.677, de 2 de julho de 1998). 

* Inciso acrescido pela Lei nO 9.695, de 20/08/1998. 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio 
previsto nos artigos 1°, 2 °e 3° da Lei n° 2.889, de 1° de outubro de 1956, tentado 
ou consumado. 

* Parágrafo com redação dada pela Lei n° 8.930, de 0609199-1 . 

..................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................... 

LEI N°. 2.889, DE 01 DE OUTUBRO DE 1956. 

DEFINE E PUNE O CRIME DE 
GENOCÍDIO. 

Art.- lO. Quem, com a intenção de destruir, no -todo ou em parte, grupo 

nacional, étnico, racial ou religioso, como tal: 
a) matar membros do grupo; 
b) causar lesão grave à integridade fisica ou mental de membros do 

grupo; 
c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes 

de ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial; 
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 
e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo. 

Será punido: 
com as penas do art. 121, § 2°, do Código Penal, no caso da letra a; 
com as penas do art. 129, § 2°, no caso da letra b; 
com as penas do art. 270, no caso da letra c; 
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com as penas do art. 125, no caso da letra d; 
com as penas do art. 148, no caso da letra e. 

Art. 2°. Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes 
mencionados no artigo anterior: 

Pena - metade da cominada aos crimes ali previstos. 

Art. 3°. Incitar, direta e publicamente, alguém a cometer qualquer dos 
crimes de que trata o art. I : 

Pena - metade das penas ali cominadas. 
§ 1 ° A pena pelo crime de incitacão será a mesma de crime incitado, se 

este se consumar. 
§ 2° A pena será aumentada de um terço, quando a incitação for cometida 

pela imprensa. 

Art. 4°. A pena será agravada de um terço, no caso dos artigos 1°, 2° e 3°, 
quando cometido o crime por governante ou funcionário público. 

Art. 5°. Será punida com dois terços das respectivas penas a tentativa dos 
crimes definidos nesta Lei. 

Art. 6°. Os crimes de que trata esta Lei não ser'ão considerados crimes 
políticos para efeitos de extradição. 

Art. 7°. Revogam-se as disposições em contrário. 

ESTATUTo--nxcRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

7 
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LIVRO I 

PARTE GERAL 

TÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1°. Esta Lei - dispõe sobre a proteção integral à cnança e ao 
adolescente. 

Art. 2°. Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até 12 
(doze) anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 12 ( doze) e 18 
(dezoito) anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente 
este Estatuto às pessoas entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos de idade. 

LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULO VII 
Dos Crimes e das Infrações Administrativas 

CAPÍTULO I - Dos Crimes 

SEÇÃO 11 - Dos Crimes em Espécie 

Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva ou película 
cinematográfica, utilizando-se de criança ou adolescente em cena de sexo explícito 
ou pornográfica: 

Pena - recl usão de I (um) a 4 (quatro) anos. e rn ui ta. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem nas condições referidas neste 
artigo, contracena com criança ou adolescente. 

Art. 241. Fotografar ou publicar cena de sexo explícito ou pornográfica 
envolvendo criança ou adolescente: 

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos . 
..................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................... 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasília - DF 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 2.3?8, DE 2000 
(DO SR. FREIRE JUNIOR) 

. . _ . ° 8 de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal e da 
Altera dispOSitiVOS do ~ecredto I~~~o 2q'~! dispõe sobre crimes hediondos. 
Lei nO 8.072, de 25 de Julho e 1 

(~~E-NS~~SE-AO PROJETODE [EI N°-438, DE 1999.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° O "caput" do art. 231 .do Código Penal passa a 

, vigorar com a seguinte redação: 

"Promover ou facilitar a entrada, no território nacional . , 
de alguém que nele venha exercer a prostituição, ou a 
saída de alguém que vá exercê-Ia na estrangeiro". 

Parágrafo único~ O Capítulo V, do Título V do Código 

Penal, passa a vigorar com a seguinte nomenclatura "DO LENOcíNIO E DO 

TRÁFICO DE PESSOAS", e a designação do art. 231 passa a ser "TRÁFICO DE 
-----~._~--~---~- -~-

PESSOAS". ----------

Art. 2° Incluam-se no art. 1° da Lei n° 8.072, de 25 de julho 

de 1990, os seguintes incisos: 

GER 3.17.23,004-2 (MAI/98) 

"VI/I- mediação para servir à lascívia de outrem (art. 
227, § 2° combinado com o art. 224): 

IX - favorecimento da prostituição (art. 228, § 2° 
combinado com o art. 224): 

X - rufianismo (art. 230, § 2° combinado com o art. 
224); 

XI - tráfico de pessoas (art. 231, §§ 1° e 2° 
combinados com o art. 224)". 

I 
I 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

o projeto almeja atualizar a concepção jurídica da 

prostituição. O Código Penal, quando de sua entrada em vigor, retratava valores 
- - -- - --- - - - - - - --

sociais e uma situação vigente à época. A prostituição era exercida 

essencialmente por mulheres. Atualmente, a prostituição não mais se restringe ao 

sexo feminino. Além disto, há um alarmente abuso sexual de crianças e 

adolescentes, a demandar pronta e eficaz repressão penal. 

A prostituição-infantil eocrescentetráfico de jovens para tal 

finalidade, antes desconhecido no Brasil, emergem como questões crescentes e 

preocupantes para toda a sociedade, com repercussão internacional negativa. O 

chamado "turismo sexual" em nosso País já é realidade, gerando inaceitável 

degradação moral de nossas crianças e adolescentes. 

O Brasil, signatário da Declaração Universal dos Direitos da 

Criança, deve ampliar a tutela penal de proteção à criança e à adolescência, 

visando a coibir essa nefasta modalidade de exploração sexual. Portanto, é 

indispensável corrigir a distorção pertinente ao tipo descrito no art. 231 do Código 

Penal, antes restrito à proteção da mulher, inserindo-se a tutela, também, de 

meninos e adolescentes submetidos ao tráfico para fins de prostituição. 

De outro lado, considerando-se a gravidade das 

conseqüências das práticas criminosas consignadas no TíTULO V, CAPíTULO V, 

do Código Penal, notadamente ao envolver, na qualidade de vítimas, as pessoas 

elencadas no art. 224, busca-se impor regimes mais severos quanto à execução 

da pena. 

Sala das Sessões, em de 2000 

Deputado 

91436803-187 

GER 3.17.23.004-2 (MAI/98) 24
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CÓDIGO PENAL, 

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. 

CÓDIGO PENAL 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULO VI 
Dos Crimes Contra os Costumes 

- _____ ~ .. ~.~ ................... ~ 0_" .............................. 0_" ~ ._._~ .. ~ .. _0 ~ ~ ~_ ........ _0" !_O_O _"_O_O_~' _._~ ~_.--.!-.!.! ._.!.-~_ "- "0_" ._~ ................. ~ ............. 0_0" 0_0" 0_0 .............. 0_0 ................................... .. 

CAPÍTULO IV 
Disposições Gerais 

- Presunção de violência 
Art. 224. Presume-se a violência, se a vítima: 
a) não é maior de 14 (catorze) anos; 
b) é alienada ou débil mental, e o agente conhecia esta circunstância; 
c) não pode, por qualquer outra causa, oferecer resistência. 

CAPÍTULO V 
Do Lenocínio e do Tráfico de Mulheres 

- Mediação para servir a lascívia de outrem 
Art. 227. Induzir alguém a satisfazer a lascívia de outrem: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 
§ 1 ° Se a vítima é maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos, ou 

se o agente é seu ascendente, descendente, marido, irmão, tutor ou curador ou 
pessoa a que esteja confiada para fms de educação, de tratamento ou de guarda: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
§ 2° Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaça ou 

fraude: 
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COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 ( oito) anos, além da pena correspondente à 
violência.. ' 

§ 3° Se o crime é cometido com o fIm de lucro, aplica-se também multa. 

- Favorecimento da prostituição 
Art. 228. Induzir ou atrair alguém à prostituição, facilitá-la ou impedir 

que alguém_a abandone: . 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 ( cinco) anos. 
§ 1 ° Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1 ° do artigo anterior: 
P~l1~ __ Jeclusã:Q, de3 (trê_s}aJL(oito)_atlOs. 
§ 2° Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaça ou 

fraude: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, além da pena 

correspondente à violência. 
§ 3° Se o crime é cometido com o fIm de lucro, aplica-se também multa. 

- Rufianismo 
Art. 230. Tirar proveito da prostituição alheia, pàrticipando diretamente 

de seus lucros ou fazendo-se sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 ( quatro) anos, e multa. 
§ 1° Se ocorre qualquer das hipóteses do § IOdo art. 227: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, além da multa. 
§ 2° Se há emprego de violência ou grave ameaça: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, além da multa e sem prejuízo 

da pena correspondente à violência. 

- Tráfico de mulheres 
Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de 

mulher que nele venha exercer a prostituição, ou a saída de mulher- que vá exercê-la 
no estrangeiro: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 
§ 1° Se ocorre qualquer das hipóteses do § lOdo art. 227: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 
§ 2° Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude, a pena é de 

reclusão, de 5 (cinco) a 12 (doze) anos, além da pena correspondente à violência. 
§ 3° Se ° crime é cometido com o fnn de lucro, aplica-se também multa. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

LEI N° 8.072., DE 25 DE JULHO, DE 1990. 

DISPÕE SOBRE OS CRIMES HEDIONDOS, NOS 
TERMOS DO ART. 5°, INCISO XLIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DETERMINA 
0UTRA-S-PR8VIDÊNCIAS . 

.. __ . Art. -1 ° - São considerados-h€di0Rdos-os -seguintes-crimes,-todostipificados 
no Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou 
tentados: 

I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 
extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 
121, § 2°, I, TI, UI, IVe V); 

n-,.;-latrocínio (Art: 157; §-3°, -"lilfini5"); 
UI - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2); 
N - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, 

"caput", e §§ 1°, 2° e 3°); 
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, "caput" e 

parágrafo único); 
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 

223, "caput" e parágrafo único); 
VU - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1). 
* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei n° 8.930, de 06/09/1994. 

VII-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei n° 9.695, de 20/08/1998. 

VU-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto 
destinado a fms terapêuticos ou medicinais (art. 273, "caput" e § 1°, § 1°-A e § 1°-B, 
com a redação dada pela Lei n° 9.677, de 2 de julho de 1998). 

* lrzcisogçrescjdopela Lei n09.695, de 20/08/1998. 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio 
previsto nos artigos 1, 2 e 3 da Lei n° 2.889, de 1° de outubro de 1956, tentado ou 
consumado. 

* Parágrafo com redação dada pela Lei n° 8.930, de 06/09/1994. 

Art. 2° Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afms e o terrorismo são insuscetíveis de: 

I - anistia, graça e indulto; 
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II - fiança e liberdade provisória. 
§ 1"0 A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente 

em regime fechado. 
§ 2° Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente 

se o réu poderá apelar em liberdade. 
§ 3° A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei n° 7.960, de 21 de 

_d_ezembIo-de-1989 ,lloscrimesprevistos -neste-artigo, -terá o-pr-azoôe-JO--Ctnnta)· dias, 
prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade . 

.............. ,,"-" ,,-._~,! ~_~_._._._._._."."""." 0_ .. -'-.0_0 .- ................. -•••• -0 .................. -;-............... ~~ ........... -:- .............................................................................................. .. 
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" CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N~ 3.917, DE 2000 
(Do Sr. Lincoln Portela) 

Altera a Lei nO 8.930, de 6 de setembro de 1994. 

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N° 438, DE 1999) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 O art. 12 da Lei n2 8.072, de 25 de julho de 1990, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos: 

"Art. 1° ....................................................................... .. 

- tráfico de mulheres (art. 231 e §§ 1°, 2° e 3°); 

- envio irregular de crianças ou adolescentes para o 
exterior (art. 239 da Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990); 

- tráfico de órgãos humanos (aris. 14, § 1°, 2°, 3° e 4°, 
e 15, caput e parágrafo único, da Lei nO 9.434, de 4 de 
fevereiro de 1997." (NR) 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

29



2 

JUSTIFICAÇÃO 

A violência sexual contra as mulheres ocupa hoje um lugar 

de grave seriedade na preocupação nacional. O tráfico de mulheres para serem 

exploradas sexualmente em outros países aumenta a cada dia, enquanto as 

autoridades se quedam impotentes diante dessa triste realidade. 

Muitas vezes, essas mulheres, incluindo um número 

considerável de adolescentes, são atraídas por falsas promessas de emprego e 

outras armadilhas, vindo a ser escravizadas pelas máfias que exploram a 

prostituição. 

Crianças e adolescentes, muitas vezes, são levadas para 

fora do País através de processos irregulares de adoção, que, na verdade, 

apenas escondem a sombria face do crime organizado. 

Outra estatística macabra diz respeito a crianças enviadas 

para o exterior, a fim de terem seus órgãos retirados e 'comercializados pelas 

máfias ligadas ao tráfico de órgãos. 

Trata-se de condutas monstruosas, hediondas, que devem 

ser tratadas com todo rigor pela legislação penal. 

Desse modo, consideramos oportuno incluir esses delitos 

entre os crimes hediondos, a fim de que esses criminosos sejam punidos com a 

gravidade que a conduta merece, privando-os igualmente de benefícios legais 

incabíveis em hipóteses tão brutais quanto as que aqui descrevemos. 

Para tanto, contamos com o apoio de nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, em 

Deputado ~RTELA 
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LEGISLAÇ,Ã.O CITADA At'{EXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDl 

LEI N~ 8.930, DE 6 DE SETEMBRO DE 1994 

Dá nova redaç40 ao art. 1? da Lei n~ 
8.07zi1J, de 25 de julho de 1990, que dispõe 
sobre os crimes bedioodos, DOS termos do 
art. 5?, inciso XLIII, da COIlstituiç4o Fede­
ral, e determioa outras providêIlcias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1~ O art. 1? da Lei n? 8.072, de 25 de julho de 1990, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

«Art. 1? São considerados hediondos os se,iUintes cri­
mes, todos tipificados no Decreto-Lei n? 2.84&t21 , de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tenta­
dos: 

I - homicídio (art. 121), quando praticado em ativi­
dade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido 
por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2?, I, 
lI, IIl, IV e V) ; 

II latrocínio (art. 157, § 3?, in fine); 
III - extorsão qualificada pela morte (art·. 158, § 2?); 
IV, - extorsão mediante seqüestro e na forma qualifi­

cada (art. 159, caput, e §§ 1?, 2? e 3?); 

V - estupro (art. 213 e sua combinação com o art 
223, capuc e parágrafo único); 4 • 

. VI - atentado violento ao pudor (art 214 e b - . sua com-
maçao com o art. 223, caput e parágrafo único); 

VII ,- epidemia com resultado morte (art. 267, § 1?). 
. Paragrafo único. Considera-se também hedi d 

cnm'r-, de genocídio previsto nos arts 10 20 e 30 d o~ ? ~ 
2_88~31" de 1? de outubro de 1956, tent'ad~ o~ con~umaaa,eI n. 

A. o.» 
- rt. 2: Esta lei entra em. vigo.r na data de sua publicação. 
Art. 3. Revogam-se as dlSPOSIções em contrário. 
Brasília, 6 de setembro de 1994' 1730 da Ind d-' 

106? da República. ,. epen enCla e 

ITAMAR FRANCO 

Alex~ndre de Paula Dupeyrat 
Martms 

3 

31



4 
LEI N° 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 

DISPÕE SOBRE OS CRIMES HEDIONDOS, 
NOS TERMOS DO ART. 5, INCISO XLIIi, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 
DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1° São considerados hediondos os seguintes crimes, todos 
tipificados no Decreto-Lei nO 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, consumados ou tentados: 

I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de 
grupo de extennínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio 
qualificado (Art. 121, § 2°, I, lI, IlI, IV e V); 

II - latrocínio (Art. 157, § 3°, "ín fíne"); 
IH - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2); 
IV - extorsão mediante seqüestro e na fonna qualificada (Art. 159, 

"caput", e §§ 1°, 2° e 3°); 
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, "caput" e 

parágrafo único); 
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o 

art. 223, II caput" e parágrafo único); 
VII - epidemia com resultado morte (Art. 267', § 1). 
* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei na 8.930, de 0609 199-1. 

VIl-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei n° 9.695, de 2008 1998 . 
VIl-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto 

destinado a fms terapêuticos ou medicinais (art. 273, "caput" e §1°, § 10-A e 
§ 10-B, com a redação dada pela Lei n° 9.677, de 2 de julho de 1998). 

* Inciso acrescido pela Lei nO 9.695, de 20'081998 . 
Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de 

genocídio previsto nos artigos 1, 2 e 3 da Lei nO 2.889, de 1° de outubro de 
1956, tentado ou consumado. 

* Parágrafo com redação dada pela Lei na 8.930, de 0609 199-1. 

Art. 2° Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilíGito de 
entorpecentes e drogas afms e o terrorismo são insuscetíveis de: 

I - anistia, graça e indulto; 
n - fiança e liberdade provisória. 
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§ 1 ° A pena por crime· previsto neste artigo será cumprida "" 
integralmente em regime fechado. 

§ 2° Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá 
fundamentadamente se o réu poderá apelar em liberdade. 

§ 3° A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nO 7.960, de 21 
de dezembro de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 
(trinta) dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada 
necessidade. 

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 " 

CÓDIGO PENAL 

...................................................... ························· .. ················7 .. ·········· ............... . 

PARTE ESPECIAL 
..................................................................................................... , ........................... . 

TÍTULO VI 
DOS CRIMES CONTRA OS COSTUMES 

.................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 
DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE MULHERES 

.................................................................................................................................... 

Tráfico de mulheres 
Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de 

mulher que nele venha exercer a prostituição" ou a saída de mulher que vá 
exercê-la no estrangeiro: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 
§ 1 ° Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1 ° do art. 227: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 
§ 2° Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude, a pena é 

5 
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6 
de reclusão, de 5 (cinco) a 12 (doze) anos, além da pena correspondente à 
violência. 

multa. 
§ 3° Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS . 

.............................................................................................................................................. 

LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULO VII 
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRA TIV AS 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES 

Seção II 
Dos Crimes em Espécie 

-

Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao 
envio de criança ou adolescente para o exterior com inobservância das 
formalidades legais ou com o fito de obter lucro: 

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos, e multa. 
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LEI N° 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO D,E 1997 

DISPÕE SOBRE A REMOÇÃO DE 
ÓRGÃOS, TECIDOS E PARTES DO CORPO 
HUMANO PARA FINS DE TRANSPLANTE 
E TRATANlliNTO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

CAPÍTULO V 
DAS SANÇÕES PENAIS E ADMINISTRATIVAS 

Seção I 
Dos Crimes 

Art. 14. Remover tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou 
cadáver, em desacordo com as disposições desta Lei: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, de 100 a 360 dias-
multa. 

§ 1 ° Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de 
recompensa ou por outro motivo torpe: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 100 a 150 dias-
multa. 

§ 2° Se o crime é praticado em pessoa viva, e resulta para o 
ofendido: 

dias; 

multa. 

I - incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta 

H - perigo de vida~ 
IH - debilidade permanente de membro, sentido ou função~ 
IV - aceleração de parto: 
Pena - reclusão, de três a dez anos, e multa, de 100 a 200 dias-

§ 3° Se o crime é praticado em pessoa viva, e resulta para o 
ofendido: 

7 
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1 - incapacidade permanente para o trabalho; 
II - enfermidade incurável: ' 
IH - perda ou inutilização de membro, sentido ou fun\;jv:: _l 

IV - deforrrlidade permanente; 
V - aborto: 
Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa, de 150 a 300 dias-

multa. 
§ 4° Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta morte: 
Pena - reclusão, de oito a vinte anos, e multa de 200 a 360 dias-

multa. 

Art. 15. Comprar ou vender tecidos, órgãos ou partes do corpo 
humano: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 200 a 360 dias-
multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem promove, 
intermedeia, facilita ou aufere qualquer vantagem com a transação. 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- DF 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 4.483, DE 2001 
(DO SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO) 

Modifica o art. 1 ° da Lei nO 8.072, de 25 de julho de 1990, para inserir na lista dos crimes 
hediondos os crimes sexuais contra crianças e adolescentes. 

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N° 438, DE 1999.) 

publicação. 

GER 3.17.23.004-2 IJUN/99) 

Art. 10 .................................................................................................................... .. 

VIII - corrupção de menores (art.218); 
IX - os crimes previstos nos arts.240, 

--capm e parágrafo úllico~~e-24T-daLelde !~_ de 
julho de 1990. 

Art. 2()~-EsÚl l~i entra em vigor na data de sua 
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JUSTIFICAÇÃO 

A exploração e a violência sexual cometidas 
contra crianças e adolescentes têm aumentado assustadoramente no 
~ªís, ª-J1QSS_nVer, devido ao grande empobrecimento da maioria da 
nossa população. 

Infelizmente, os organismos internacionais têm 
destacado o Brasil como violador dos direitos da infância. 

O tribunal dos Povos condena os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário brasileiros pela violação dos 
direitos da criança e do adolescente, conforme sentença divulgada 
pela Ordem dos Advogados do Brasil, seccional de São Paulo, em 
22 de março de 1999. Propõe que a exploração do menor seja 
considerada crime hediondo. Critica a não punição, pelos tribunais, 
do pai que violenta a filha maior de 14 anos. 

O Tribunal Permanente dos Povos foi criado em 
1979, para garantir o respeito aos direitos fundamentais e denunciar 
à opiniãopÍ!1:>!ica_ Jll1.1ndiaJ __ C_aSQB-e.-autoresde-violações. Esse-­
organismo é considerado um desdobramento do 'Tribunal Bertrand 
Russel, que julgou as atrocidades na guerra do Vietnã. É inspirado 
em experiências anteriores como o Tribunal de Nuremberg, que 
investigou e julgou os crimes do nazismo. 
~~ ______________ É certo que~as..Lejs____hr.asileir.as---ainda--apres-entam- - -- -------
falhas quando a essa matéria. Mas é importante destacar que crimes 
sexuais, tais como estupro e o atentado violento ao pudor, são 
considerados hediondos na legislação brasileira. 

O problema da exploração do menor reside mais 
na ineficiência dos órgãos e autoridades públicas do que na falta de 
legislação sobre o assunto. Não obstante, deve-se adotar medidas 

GER 3,17,23,004-2 IJUN/99) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

rigorosas contra os delinqüentes que exploram cnanças e 
adolescentes. 

Dessa forma, propomos, com o objetivo de 
aperfeiçoar a repressão penal da pedofilia, que a corrupção e uso de 
menores, constante do art. 218 do Código Penal e dos arts. 240 e 
241 do estatuto da criança e do Adolescente também sejam 
hediondos. A Lei poderá cumprir o seu papel, ainda que simbólico, 

. ~e._afastar~pr~yenir a criminal idade sexuaL .. 
Conclamamos os ilustres Pares para a aprovação 

deste projeto de Lei, que visa a aprimorar a vigente legislação contra 
a violência e a exploração sexual de crianças e jovens. 

Assim, nada mais justo que se] a aprovado por 
esta Casa de Leis. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 2001. 

~t;~ 
De 1tdo JOSE CARLOSCOIJIINHO-

~V········_· __ ·-

GER 3.17.23.004-2 iJUN/99\ 
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATNOS - CEDI" 

LEI N° 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 

DISPÕE SOBRE OS CRlMES HEDIONDOS, NOS TERMOS 
DO ART. 5, INCISO XLIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
E DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1 ° São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 
Decreto-Lei nO 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou 
tentados: 

* Artigo, "caput': com redação dada pela Lei n° 8.930, de 06/09/1994. 

I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 
.extermínio.,-ainda que cometido por -um· só-agente;-e-homicídio-qualificado eM: -t21; ' .. 

§ 2°, I, TI, IIl, IV e V); 
** Inciso 1 com redação determinada pela Lei nO 8.930, de 6 de setembro de 1994. 

TI -latrocínio (Art. 157, § 3°, "in fme"); 
** Inciso 11 com redação determinada pela Lei n° 8.930, de 6 de setembro de 1994. 

TIl - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2); 
** Inciso 111 com redação determinada pela Lei n° 8.930, de 6 de setembro de 1994. 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, "caput", 

e §§ 1°,2° e 3°); 
** Inciso N com redação detenninada pela Lei n° 8.930, de 6 de setembro de 1994. 
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, "caputli e parágrafo 

único); 
** Inciso V com redação determinada pela Lei n° 8.930, de 6 de setembro de 1994. 

VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação COlll o art. 223, 
"caput" e parágrafo único); 

* Inciso VI com redação detenninada pela Lei n° 8.930, de 6 de setembro de 1994. rI 

------X11- epidemia-Gom-resultadfr m()rte-EArt.--267~-§--1-). - -- ·!1 
** Inciso VII com redação determinada pela Lei n° 8.930, de 6 de setembro de 1994. 

VIl-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei n° 9.695, de 20/08/1998. 
VIl-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto 

destinado a fms terapêuticos ou medicinais (art. 273, "caput" e § 1°, § l°-A e § 1°-B, 
___ ----'c()m-a-f.edayãG-daàa-pela-bei-nº-<f:.69q;-de-2-deiufulnte-199S-)~ ... -.-.. ~---------------.. 

* Inciso acrescido pela Lei n° 9.695, de 20/08/1998 

Parágrafo único. Considera-se talnbém hediondo o crime de genocídio 
previsto nos artigos 1, 2 e 3 da Lei n° 2.889, de 1° de outubro de 1956, tentado ou 
consumado. 

* Parágrafo com redação dada pela Lei n° 8.930, de 06/09/1994. 
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATNOS - CEDI" 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

LIVRO II 
PARTE ESPECIAL 

TÍfüio-VII 
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES 

Seção 11 
Dos Crimes em Espécie 

Art.240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva ou película 
cinematográfica, utilizando-se de criança ou adolescente em cena de sexo explícito 
ou pornográfica: 

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. ._ 
---ParâgrafoUnlCo.illcorre- na mesma pena -quem, nas condições referidas 

neste artigo, contracena com criança ou adolescente. 

Art.241. Fotografar ou publicar cena de sexo explícito ou pornográfica 
envolvendo criança ou adolescente: 

Pena - reclusão de 1 (um)_R4_(4uatro} . .anos,.----
---~ 
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI" 

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

CÓDIGO PENAL 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULO VI 
-DOS-CRlNlES-CONTRA-nSCOSTUMES-- -

CAPÍTULO II 
DA SEDUÇÃO E DA CORRUPÇÃO DE MENORES 

Corrupção de menores 
Art.218. Corromper ou facilitar a corrupção de pessoa maior de 14 ( catorze) 

e menor de 18 (dezoito) anos, com ela praticando ato de libidinagem, ou· induzindo-a 
a praticá-lo ou presenciá-lo: . 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
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PROJETO DE LEI N.º 6.599, DE 2002 
(Do Sr. Eni Voltolini) 

 
Introduz incisos no art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 - Lei 
dos Crimes Hediondos. 
 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-4483/2001 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  O parágrafo único, do artigo lº da Lei nº 8.072, de 

25 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação. 

Parágrafo único. São considerados hediondos os crimes 

capitulados nos artigos 239, 240, 241, 242, 243 e 244, e 244 A, da Lei 8.069, de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e o crime de genocídio 

previsto nos artigos lº, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de lº de outubro de l956, tentado  ou 

consumado. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor  na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A Lei 8.072, de 25 de julho de 1990, que trata dos crimes 

hediondos, foi concebida prevendo situações de máximo rigor, no que se refere ao 

processo de execução de sentença condenatória de seus praticantes. 

Presume-se elevado grau de periculosidade e poucas chances 

de retorno ao convívio social dos criminosos nela capitulados, além do sentimento 

de repulsa que o fato criminoso ocasiona no meio social. 

Por outro lado, a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto 

da Criança e  do Adolescente – criou um sistema programático, tutelar e punitivo 

para os jovens entre os doze e dezoito anos, sem descurar de punição dos crimes 

praticados contra esses jovens. 
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Nos tempos atuais, premidos até pelas dificuldades 

propiciadas pelo sistema econômico-financeiro em que vive a população, a violência 

aumentou, atingindo níveis nunca igualados anteriormente. 

E entre os crimes praticados está os crimes contra os 

costumes, aqueles em que são vítimas crianças e adolescentes merece a atenção 

dos administradores públicos e legisladores. 

Programas educacionais, informativos e ocupacionais 

deveriam  orientar  os  jovens,  deixando pouco  tempo  para   que participem de 

possíveis comportamentos anti-sociais, sejam praticados, seja como agentes ou 

como vítimas. 

No campo da atuação legislativa pareceu-nos oportuno dar 

tratamento penal mais rigoroso aos agentes que os induzem à prática nociva. 

Recentes reportagens, veiculadas pelos órgãos televisivos, 

trazem-nos notícias de crianças que se iniciam nos caminhos de prostituição aos dez 

anos; mais ainda, profissionais de áreas estratégicas para a formação dos costumes 

e moral juvenil, atiram-se, sem rebuços, a prática de violências sexuais, fazendo 

apologia, via internet, dos desvios e taras de que são portadores. 

Por esses motivos estamos propondo o presente PL a fim de 

considerar modalidade de crime hediondo os crimes previstos no Estatuto da 

Criança e do Adolescente a seguir descritos. 

“Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato 
destinado ao envio de criança ou adolescente para o exterior 
com inobservância das formalidades legais ou com o fito de 
obter lucro. 

Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, 
televisiva ou película cinematográfica, utilizando-se de criança 
ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, nas 
condições referidas neste artigo, contracena com criança ou 
adolescente. 

Art. 241. Fotografar ou publicar cena de sexo explícito ou 
pornográfica envolvendo criança ou adolescente. 
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Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou 
entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma, 
munição ou explosivo. 

Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, 
ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança ou 
adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes 
possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por 
utilização indevida. 

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou 
entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente fogos de 
estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu 
reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer 
dano físico em caso de utilização indevida. 

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais 
definidos no caput do artigo 2º desta Lei, à prostituição ou à 
exploração sexual. (AC) 

§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o 
gerente ou o responsável pelo local em que se verifique a 
submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no 
caput deste artigo. (AC)” 

São as nossas justificações ao presente projeto de lei que, 

temos certeza, merecerá o acolhimento desta Casa. 

Plenário Ulysses Guimarães, em 26 de Abril de 2002. 

 

ENI VOLTOLINI 

Deputado Federal 
 

PROJETO DE LEI N.º 6.894, DE 2002 
(Do Sr. José Carlos Coutinho) 

 
Modifica dispositivos da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, e dá 
outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-4483/2001 
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                         O Congresso Nacional decreta: 
  

Art.1º Os arts. 1º e 9º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990,  passa a 

vigorar da seguinte maneira: 

“Art.1º – ..................................................: 

VIII – corrupção de menores (art.128). 

Parágrafo único – Consideram-se também hediondos: 

I – o crime de genocídio previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 

2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado; 

II – os crimes previstos nos arts. 240, caput e parágrafo único e 

241 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, tentados ou consumados.” 

“Art.9º ...................................................... 

§1º A pena aumenta-se de metade no caso do art. 218 do 

Código Penal, e em dobro se a pessoa for menor de 14(quatorze) anos. 

§2º Aumentam-se de metade as penas dos crimes tipificados 

nos arts.240 e 241 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.” 

Art.2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Art.3º Revogam-se todas as disposições em contrário. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
A sociedade brasileira tem enfrentado, ao longo dos anos várias crises 

econômicas, políticas e sociais, que tem resultado num crescente empobrecimento da maioria 

da população, afetando, especialmente crianças e adolescentes. Paralelamente a tais 

acontecimentos, começa aparecer, no contexto sócio-político nacional, um fenômeno até há 

pouco invisível: a exploração e a violência sexual cometidas contra crianças e adolescentes. 

Visando a aprimorar a repressão penal no que se refere à pedofilia, incluí na 

presente medida os crimes sexuais tipificados no Código Penal, art. 218 e no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, arts. 240 e 241. 

A presente medida visa somar esforços à articulação nacional e 

internacional, para dar um basta aos horrores da exploração sexual de crianças e adolescentes 
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que vivem o drama de terem suas vidas profundamente marcadas e seu futuro comprometidos 

por ação tão nefasta de pessoas que não merecem nenhuma complacência da sociedade. 

Diante do exposto peço a aprovação da presente medida pelos Ilustres Pares. 

Sala das Sessões, em 04 de junho de 2002. 

 
Deputado José Carlos Coutinho 

PFL-RJ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI  Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990.     
 

DISPÕE SOBRE OS CRIMES HEDIONDOS, NOS 
TERMOS DO ART. 5º, INCISO XLIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DETERMINA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 
* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 121, § 2º, I, 
II, III, IV e V); 

* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994.    
II - latrocínio (Art. 157, § 3º, "in fine"); 
* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994.     
III - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2); 
* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994.     
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, "caput", e §§ 

1º, 2º e 3º); 
* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994.    
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, "caput" e parágrafo 

único); 
* Inciso V com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994.      
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 223, 

"caput" e parágrafo único); 
* Inciso VI com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994.    
VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1). 
* Inciso VII com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994.    
VII-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998.    
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VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 
fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, "caput" e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998).  

* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998.     
Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 

nos artigos 1, 2 e 3 da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado.  
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994.   ................ 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 
I - anistia, graça e indulto; 
II - fiança e liberdade provisória.  
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em 

regime fechado.  
§ 2º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade.  
§ 3º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 
.................................................................................................................................................... 

Art. 9º As penas fixadas no art. 6 para os crimes capitulados nos artigos 157, § 3º, 
158, § 2º, 159, "caput" e seus parágrafos 1º, 2º e 3º, 213, "caput", e sua combinação com o 
art. 223, "caput" e parágrafo único, 214 e sua combinação com o art. 223, "caput" e 
parágrafo único, todos do Código Penal, são acrescidas de metade, respeitado o limite 
superior de 30 (trinta) anos de reclusão, estando a vítima em qualquer das hipóteses referidas 
no art. 224 também do Código Penal. 

Art. 10. O art. 35 da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar 
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:  

"Art.35.............................................................................................................. 
Parágrafo único. Os prazos procedimentais deste capítulo serão contados em 
dobro quando se tratar dos crimes previstos nos arts. 12, 13 e 14."  
 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

LEI  Nº 2.889, DE 1º OUTUBRO DE 1956.     
 

DEFINE E PUNE O CRIME DE GENOCÍDIO. 
 

Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, 
étnico, racial ou religioso, como tal: 

a) matar membros do grupo; 
b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 
c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de 

ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial; 
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 
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e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo. 
Será punido: 
com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, no caso da letra "a"; 
com as penas do art. 129, § 2º, no caso da letra "b"; 
com as penas do art. 270, no caso da letra "c"; 
com as penas do art. 125, no caso da letra "d"; 
com as penas do art. 148, no caso da letra "e". 
Art. 2º Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes 

mencionados no artigo anterior: 
Pena - metade da cominada aos crimes ali previstos. 
Art. 3º Incitar, direta e publicamente, alguém a cometer qualquer dos crimes de 

que trata o art. 1: 
Pena - metade das penas ali cominadas. 
§ 1º A pena pelo crime de incitacão será a mesma de crime incitado, se este se 

consumar. 
§ 2º A pena será aumentada de um terço, quando a incitação for cometida pela 

imprensa. 
Art. 4º A pena será agravada de um terço, no caso dos artigos 1, 2 e 3, quando 

cometido o crime por governante ou funcionário público. 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.  
   

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
.................................................................................................................................................... 
 

LIVRO II  
PARTE ESPECIAL   

.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII  
 DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS    

 
CAPÍTULO I  

 DOS CRIMES    
.................................................................................................................................................... 

 
SEÇÃO II  

 DOS CRIMES EM ESPÉCIE    
.................................................................................................................................................... 
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Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva ou película 
cinematográfica, utilizando-se de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou 
pornográfica: 

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste 

artigo, contracena com criança ou adolescente. 
Art. 241. Fotografar ou publicar cena de sexo explícito ou pornográfica 

envolvendo criança ou adolescente: 
Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 

forma, a criança ou adolescente, arma, munição ou explosivo: 
Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940.   
 
CÓDIGO PENAL 
 

.................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL  
.................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VI  

 DOS CRIMES CONTRA OS COSTUMES  
.................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO II 

 DA SEDUÇÃO E DA CORRUPÇÃO DE MENORES  
.................................................................................................................................................... 

 
- Corrupção de menores 

Art. 218. Corromper ou facilitar a corrupção de pessoa maior de 14 (catorze) e 
menor de 18 (dezoito) anos, com ela praticando ato de libidinagem, ou induzindo-a a 
praticá-lo ou presenciá-lo: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  
  

CAPÍTULO III  
 DO RAPTO  

 
- Rapto violento ou mediante fraude 

Art. 219. Raptar mulher honesta, mediante violência, grave ameaça ou fraude, 
para fim libidinoso: 

 Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 
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.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.962, DE 2003 
(Da Sra. Marinha Raupp) 

 
Acrescenta o inciso VIII ao art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 
1990. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE ESTE AO PL-438/1999. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Fica acrescido o inciso VIII ao art. 1º da Lei nº 8.072, de 

25 de junho de 1990, com a seguinte redação: 

“Art. 1º  .......................................................................... 

VIII – tráfico de mulheres (art. 231, § 2º).” 

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Os tráficos de mulheres para serem explorados sexualmente 

têm-se tornado uma prática comum no Brasil. 

De modo geral, as mulheres são aliciadas com promessas de 

empregos para trabalharem no exterior ou em parte do território brasileiro. Ao 

chegarem ao seu destino, são forçadas a se prostituírem, sem qualquer 

possibilidade de recusa. 

Essas mulheres são mantidas em cativeiro, vigiadas, 

espancadas quando se recusam a se prostituírem e, muitas vezes, são até mesmo 

mortas, quando tentam fugir. 
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Outras morrem acometidas de várias doenças como a AIDS, 

câncer, tuberculose, entre outras, devido às precárias condições de vida a que são 

submetidas, sem qualquer tipo de assistência. 

Em muitos casos, essas mulheres são jovens, adolescentes, 

levadas à prostituição mediante o emprego de fraude ou violência. 

Um crime  monstruoso como esse, deve ser tratado com o 

rigor que merece, devendo ser equiparado aos demais crimes hediondos previstos 

na Lei nº 8.072/90. 

Desse modo, propomos sua inclusão nessa lei, a fim de que os 

agentes desses delitos sejam exemplarmente punidos. Para tanto, contamos com o 

apoio de nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2003. 

Deputada  MARINHA RAUPP 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre os Crimes Hediondos, nos Termos do art. 5º, 
Inciso XLIII, da Constituição Federal, e Determina outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 121, § 2º, I, 
II, III, IV e V); 

* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
II - latrocínio (Art. 157, § 3º, in fine); 
* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
III - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2º); 
* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
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IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, caput, e §§ 1º, 
2º e 3º); 

* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
* Inciso V com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput 

e parágrafo único); 
* Inciso VI com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1º). 
* Inciso VII com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998).  

* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 

nos artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado.  
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
  
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 
I - anistia, graça e indulto; 
II - fiança e liberdade provisória.  
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em 

regime fechado.  
§ 2º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade.  
§ 3º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei: 
 

PARTE ESPECIAL 
.................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA OS COSTUMES 
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.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE MULHERES 

.................................................................................................................................................... 
 

Tráfico de mulheres 
Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de mulher que 

nele venha exercer a prostituição, ou a saída de mulher que vá exercê-la no estrangeiro: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 
§ 1º Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1º do art. 227: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 
§ 2º Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude, a pena é de reclusão, de 

5 (cinco) a 12 (doze) anos, além da pena correspondente à violência. 
§ 3º Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa.  
  
Art. 232. Nos crimes de que trata este Capítulo, é aplicável o disposto nos artigos 

223 e 224.  
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.611, DE 2004 
(Do Sr. Marcos de Jesus) 

 
Torna hediondo e aumenta a pena do crime de submeter criança ou 
adolescente à prostituição ou exploração sexual. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 4.483/01 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 2º  Esta Lei considera hediondo o crime de submeter criança 

ou adolescente à prostituição ou exploração sexual, bem como altera o Estatuto da Criança e 

do Adolescente para aumentar sua pena. 

Art. 3º  O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso VIII: 
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“Art. 1º. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

VIII – submeter criança ou adolescente à prostituição ou exploração 
sexual. (NR)” 

 

Art. 4º  O art. 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 244-A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Pena – reclusão de oito a doze anos, e multa. (NR)” 

 

Art.4º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Apesar de todas as campanhas que são veiculadas sobre o combate à 

exploração e à prostituição de crianças e adolescentes, o índice desse ilícito penal, 

infelizmente, ainda aumenta em nossa sociedade. 

CPIs são realizadas, pessoas envolvidas respondem a processos 

penais, mas não conseguimos coibir esta conduta tão abjeta. 

Apresento, portanto, proposição que prevê o aumento de pena desse 

crime e que o considera também crime hediondo. 

Com tal providência, penso, em muito contribuiremos com o combate 

à exploração e à prostituição infanto-juvenil, razão pela qual conto com o apoio dos Nobres 

Pares. 

Sala das Sessões, em  09 de dezembro de 2004. 
 

Deputado MARCOS DE JESUS  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI  Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 
do art. 5º, Inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 121, § 2º, I, 
II, III, IV e V); 

* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
II - latrocínio (Art. 157, § 3º, in fine); 
* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
III - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2º); 
* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, caput, e §§ 1º, 

2º e 3º); 
* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
* Inciso V com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput 

e parágrafo único); 
* Inciso VI com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1º). 
* Inciso VII com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998).  

* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 

nos artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado.  
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 
I - anistia, graça e indulto; 
II - fiança e liberdade provisória.  
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em 

regime fechado.  
§ 2º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade.  
§ 3º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 

....................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990  
 
DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

LIVRO II  
PARTE ESPECIAL  

.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII 
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
CAPÍTULO I 
DOS CRIMES 

.................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Crimes em Espécie  

.................................................................................................................................................... 
 

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 
forma, a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo 
seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de 
utilização indevida: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
  
Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 

2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 
Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no 
caput deste artigo." 

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento.  

* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 9.975, de 23/06/2000). 
 

CAPÍTULO II  
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS  
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Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 
competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente: 

Pena - multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários de referência, aplicando-se o dobro 
em caso de reincidência. 

....................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.942, DE 2005 
(Do Sr. Pastor Frankembergen) 

 
Inclui como modalidade de crime hediondo o crime previsto no artigo 
244-A do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE A(O) PL-4483/2001 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei classifica como hediondo o crime previsto no 

artigo 244-A, da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 2º O artigo 1º da Lei 8.072, de 25 de julho de 1990, passa 

a vigorar acrescido de um inciso VIII com a seguinte redação: 

“Art. 1º 

........................................................................................ 

VIII Submissão de criança ou adolescente à prostituição 
ou à exploração sexual (art. 244-A da Lei n.º 8.069, de 13 de 
julho de 1990).” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor  na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, ECA, foi concebido 

para proteger os jovens em desenvolvimento procurando facilitar e propiciar a 

formação de adultos sadios de mente e corpo. 

Daí então a criação de institutos próprios, visando, sempre que 

possível, mantê-los sob a tutela de pais ou responsáveis em condições de propiciar-

lhes desenvolvimento adequado. 

Aliás, como norma programática, edita a Constituição Federal: 

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão” 

Mas, dentro da sistemática protecionista, orientadora e 

normatizadora programada para o trato com os jovens, procura-se tipificar os atos de 

violência contra eles praticados. 

Daí a existência de figuras penais específicas constantes do 

ECA. 

Por outro lado, ao examinarmos as fundamentações que 

alicerçaram a criação dos crimes hediondos, verificamos que o tratamento mais 

rigoroso previsto na lei de regência, foi dispensado àqueles crimes que ocasionam 

maior repulsa e comoção no meio social. 

 Dentre estes, o tratamento dispensado aos jovens merece 

especial atenção. Além dos constantes raptos e subtração do próprio lar de que são 

vítimas, são constantes, também, o induzimento ao crime, as seduções e as 

violências sexuais contra eles praticadas. Os órgãos noticiosos trazem-nos 

freqüentes notícias sobre Turismo Sexual, organizados para trazer pessoas do 

exterior para divertirem-se à custa da perversão de moças carentes, usualmente de 

pouco discernimento, que assim são iniciadas na senda da prostituição e não raro 

no uso de drogas e até na prática do crime. 
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E entre os tipos criminais criados a norma do artigo 244-A do 

Estatuto referido chamou-nos em especial a atenção. 

Dispõe o mencionado dispositivo: 

“Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais 
definidos no caput do art. 2o desta Lei, à prostituição ou à 
exploração sexual: (AC) 

Pena – reclusão de quatro a dez anos, e multa. (AC) 

§ 1o Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o 
gerente ou o responsável pelo local em que se verifique a 
submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no 
caput deste artigo. (AC) 

§ 2o Constitui efeito obrigatório da condenação a 
cassação da licença de localização e de funcionamento do 
estabelecimento. (AC)” 

Em que pese a seriedade com que essa prática criminosa é 

reprimida, parece-nos que está ela a merecer tratamento mais rigoroso, pois apesar 

da existência de penas e medidas paralelas restritivas, além da pena, prevista no 

artigo, as práticas se avolumam a cada dia. 

Por essas razões, propomos a inclusão do crime do artigo 244-

A como modalidade de crime hediondo, submetendo-se o agente que praticá-lo aos 

rigores previstos na lei de referência. 

São as razões do PL para o qual pedimos total apoio dos 

nobres pares. 

Sala das Sessões, em 23 de  março  de 2005. 

Deputado PASTOR FRANKENBERGEN  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 
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........................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII  
 DA ORDEM SOCIAL  

........................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII  
 DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO  

 
.................................................................................................................................................... 

 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e 
do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo os 
seguintes preceitos: 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 
materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 
adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, 
e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e 
obstáculos arquitetônicos. 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 
uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho observado o 

disposto no art. 7º, XXXIII; 
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola; 
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo 
dispuser a legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais 
e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado; 
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VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao 
adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins. 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 
criança e do adolescente. 

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá 
casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação. 

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 
consideração o disposto no art. 204. 

  
Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

normas da legislação especial. 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências.  

 
.................................................................................................................................................... 
 

LIVRO II  
 

PARTE ESPECIAL  
.................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VII  

 DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

CAPÍTULO I  
 DOS CRIMES  

.................................................................................................................................................... 
 

Seção II  
 Dos Crimes em Espécie  

 
Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 

2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 
Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no 
caput deste artigo. 
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§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento.  

* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 9.975, de 23/06/2000. 
  

CAPÍTULO II 
 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS  
 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 
competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente: 

Pena - multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários de referência, aplicando-se o dobro 
em caso de reincidência. 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre os Crimes Hediondos, nos 
Termos do art. 5º, Inciso XLIII, da 
Constituição Federal, e Determina outras 
providências. 
 

Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 121, § 2º, I, 
II, III, IV e V); 

* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
II - latrocínio (Art. 157, § 3º, in fine); 
* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
III - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2º); 
* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, caput, e §§ 1º, 

2º e 3º); 
* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
* Inciso V com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput 

e parágrafo único); 
* Inciso VI com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1º). 
* Inciso VII com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
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VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 
fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998).  

* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 

nos artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado.  
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 
I - anistia, graça e indulto; 
II - fiança e liberdade provisória.  
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em 

regime fechado.  
§ 2º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade.  
§ 3º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.771, DE 2005 
(Do Sr. Paulo Lima) 

 
Modifica a redação do parágrafo único, do art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 
de julho de 1990 - Leis dos Crimes Hediondos. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4483/2001. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Esta lei altera a Lei 8.072/90, a fim de incluir como 

modalidade de crime hediondo o crime de submissão de criança ou adolescente à 

prostituição ou exploração sexual. 

Art. 2º O parágrafo único do artigo 1º, da Lei nº 8.072, de 25 de 

julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 1º ....................................................................... 

................................................................................... 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime 
de genocídio previsto nos artigos 1º, 2º e 3º, da Lei 2.889, de 
1º de outubro de 1956, tentado ou consumado e o crime de 
submissão de criança ou adolescente à prostituição ou 
exploração sexual, previsto no artigo 344A e §s da Lei 8.062, 
de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e Adolescente. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

A pessoa capaz e no gozo de suas faculdades pode dispor, 

sabemos, do seu corpo como melhor lhe aprouver. 

Assim, a lei penal não tipifica como crime os encontros 

amorosos que a pessoa eventualmente tenha, obtendo pagamento pelo fato. 

O que a lei proíbe e tipifica como crime é a interferência de 

terceiros como facilitados e promotor de encontros entre pessoas interessadas em 

encontros sexuais. Daí as modalidades criminosas descritas nos artigos 227 e 

seguintes do Código Penal (Decreto-lei nº 2.848/40). 

Em se tratando de crianças e adolescentes dispõe a respeito o 

artigo 244A, do Estatuto da Criança e Adolescente (Lei 8.072/90). 

“Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais 
definidos no caput do artigo 2º desta lei, à prostituição ou à 
exploração sexual: (AC) 

Pena – reclusão de quatro a dez anos, e multa. (AC) 

§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o 
gerente ou o responsável pelo local em que se verifique a 
submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no 
caput deste artigo. (AC) 

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a 
cassação da licença de localização e de funcionamento do 
estabelecimento. (AC)  (Artigo acrescentado pela Lei nº 9.975, 
de 23.06.2000, DOU 26.06.2000) 
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A medida que pretendemos implementar através do PL, é de 

toda pertinência. Sabemos que a causa ponderável de existência das modalidades 

de crimes de que tratamos é a falta de orientação, prevenção e assistência 

destinada ao infante; isso sem falar, evidentemente, nas dificuldades financeiras e 

miséria que assolam o país. Jovens incautos são arrastados ao caminho do vício, 

através de propagandas em jornais, revistas, internet. São freqüentes as notícias 

sobre “turismo sexual”, patrocinado pelas atividades rapinantes dos intermediários. 

A solução, enfatizamos, deve estar, preponderantemente na 

adoção de políticas públicas que promovam serviços orientadores e assistenciais 

aos jovens. 

Entretanto, enquanto tais providências não são implantadas 

adequadamente pelo Poder Público, com certeza o tratamento penal mais rigoroso 

contribuirá para intimidar os praticantes desses graves crimes. 

São as nossas justificações ao PL, para o qual pedimos apoio 

dos nobres colegas. 

Sala das Sessões, em 18 de agosto de 2005. 

Deputado PAULO LIMA 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre os Crimes Hediondos, nos 
termos do art. 5º, Inciso XLIII, da 
Constituição Federal, e determina outras 
providências. 

 
Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 121, § 2º, I, 
II, III, IV e V); 

* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
II - latrocínio (Art. 157, § 3º, in fine); 
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* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
III - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2º); 
* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, caput, e §§ 1º, 

2º e 3º); 
* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
* Inciso V com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput 

e parágrafo único); 
* Inciso VI com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1º). 
* Inciso VII com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998).  

* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 

nos artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado.  
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 
I - anistia, graça e indulto; 
II - fiança e liberdade provisória.  
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em 

regime fechado.  
§ 2º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade.  
§ 3º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 
....................................................................................................................................................  
.................................................................................................................................................... 
 

LEI N.º 2889, DE 01 DE OUTUBRO DE 1956 
 

Define e pune o crime de genocídio. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, 

étnico, racial ou religioso, como tal: 
a) matar membros do grupo; 
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b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 
c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de 

ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial; 
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 
e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo. 
Será punido: 
com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, no caso da letra a; 
com as penas do art. 129, § 2º, no caso da letra b; 
com as penas do art. 270, no caso da letra c; 
com as penas do art. 125, no caso da letra d; 
com as penas do art. 148, no caso da letra e. 
  
Art. 2º Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes 

mencionados no artigo anterior: 
Pena - metade da cominada aos crimes ali previstos. 
 
Art. 3º Incitar, direta e publicamente, alguém a cometer qualquer dos crimes de 

que trata o art. 1º: 
Pena - metade das penas ali cominadas. 
§ 1º A pena pelo crime de incitacão será a mesma de crime incitado, se este se 

consumar. 
§ 2º A pena será aumentada de um terço, quando a incitação for cometida pela 

imprensa. 
 
Art. 4º A pena será agravada de um terço, no caso dos artigos 1º, 2º e 3º, quando 

cometido o crime por governante ou funcionário público. 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências.  

 
....................................................................................................................................................  
 

LIVRO II  
PARTE ESPECIAL  

....................................................................................................................................................  
 

TÍTULO VII  
 DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
CAPÍTULO I  

 DOS CRIMES  
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....................................................................................................................................................  

 
Seção II  

 Dos Crimes em Espécie  
 
....................................................................................................................................................  

 
Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 

forma, a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo 
seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de 
utilização indevida: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
  
Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 

2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 
Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no 
caput deste artigo." 

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento.  

* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 9.975, de 23/06/2000. 
 

CAPÍTULO II  
 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS  
 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 
competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente: 

Pena - multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários de referência, aplicando-se o dobro 
em caso de reincidência. 
....................................................................................................................................................  
.................................................................................................................................................... 
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE  7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal 
 
....................................................................................................................................................  
 

PARTE ESPECIAL  
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....................................................................................................................................................  
 

TÍTULO VI  
 DOS CRIMES CONTRA OS COSTUMES  

....................................................................................................................................................  
 

CAPÍTULO V  
 DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE PESSOAS  

* Capítulo com denominação dada pela  Lei nº 11.106, de 28/03/2005. 
 

Mediação para servir a lascívia de outrem 
Art. 227. Induzir alguém a satisfazer a lascívia de outrem: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 
§ 1º Se a vítima é maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos, ou se o 

agente é seu ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro, irmão, tutor ou curador ou 
pessoa a quem esteja confiada para fins de educação, de tratamento ou de guarda: 

* § 1º com redação dada pela Lei nº 11.106, de 28/03/2005. 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
§ 2º Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaça ou fraude: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à 

violência. 
§ 3º Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa.  

 
Favorecimento da prostituição 

Art. 228. Induzir ou atrair alguém à prostituição, facilitá-la ou impedir que 
alguém a abandone: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
§ 1º Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1º do artigo anterior: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 
§ 2º Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaça ou fraude: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, além da pena correspondente à 

violência. 
§ 3º Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa.  

  
Casa de prostituição 

Art. 229. Manter, por conta própria ou de terceiro, casa de prostituição ou lugar 
destinado a encontros para fim libidinoso, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta 
do proprietário ou gerente: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  
  

Rufianismo 
Art. 230. Tirar proveito da prostituição alheia, participando diretamente de seus 

lucros ou fazendo-se sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
§ 1º Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1º do art. 227: 
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Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, além da multa. 
§ 2º Se há emprego de violência ou grave ameaça: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, além da multa e sem prejuízo da pena 

correspondente à violência.  
  

Tráfico de internacional de pessoas 
Art. 231. Promover, intermediar ou facilitar a entrada, no território nacional, de 

pessoa que venha exercer a prostituição ou a saída de pessoa para exercê-la no estrangeiro: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. 
* Artigo, caput, com redação dada pela  Lei nº 11.106, de 28/03/2005. 
§ 1º Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1º do art. 227: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa. 
* Pena com redação dada pela  Lei nº 11.106, de 28/03/2005. 
§ 2º Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude, a pena é de reclusão, de 

5 (cinco) a 12 (doze) anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 
* § 2º com redação dada pela  Lei nº 11.106, de 28/03/2005. 
§ 3º (Revogado pela  Lei nº 11.106, de 28/03/2005). 

 
Tráfico interno de pessoas 

Art. 231-A. Promover, intermediar ou facilitar, no território nacional, o 
recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento da pessoa que 
venha exercer a prostituição: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. 
* Artigo, caput, acrescido pela  Lei nº 11.106, de 28/03/2005. 
Parágrafo único. Aplica-se ao crime de que trata este artigo o disposto nos  §§ 1º 

e 2º do art. 231 deste Decreto-Lei. 
* § único acrescido pela Lei nº 11.106, de 28/03/2005. 

 
Art. 232. Nos crimes de que trata este Capítulo, é aplicável o disposto nos artigos 

223 e 224.  
  

 
CAPÍTULO VI  

 DO ULTRAJE PÚBLICO AO PUDOR  
 

Ato obsceno 
Art. 233. Praticar ato obsceno em lugar público, ou aberto ou exposto ao público: 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.  

....................................................................................................................................................  

....................................................................................................................................................  
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PROJETO DE LEI N.º 6.239, DE 2005 
(Da Sra. Sandra Rosado) 

 
Altera dispositivos da Lei dos Crimes Hediondos.  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-438/1999.  
 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Esta Lei altera dispositivos da Lei nº 8.072, de 1990. 

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa 

a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII: 

“Art. 1º......................................................................... 

VIII - corrupção de menores (art. 218).” 

Art.3º O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de 

julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º......................................................................... 

Parágrafo único. Consideram-se também hediondos os 
crimes: 

I – de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º, e 3º da Lei nº 
2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado; 

II – previstos nos arts. 240, 241 e 244-A da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990. (NR)” 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
A sistemática penal vigente no País está a merecer algumas 

alterações, em face das modificações dos fatos sociais.  
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Como sabemos, em matéria de Direito Penal, os tipos devem 

estar bem definidos na legislação, sob pena de não se poder apenar a corretamente 

a conduta criminosa.   

O crime, segundo a clássica doutrina penal, é fato típico, 

antijurídico e culpável. Sem a tipificação, não há crime e não pode haver pena. Esta 

é a regra segundo a qual não há crime nem pena sem prévia cominação legal. 

Desse modo, muitas condutas criminosas têm ficado à margem 

da legislação penal ou têm sido tratadas de forma desproporcional à  gravidade do 

fato criminoso,  o que dificulta a correta aplicação da pena. 

Nessa linha de raciocínio, entendemos que a Lei dos Crimes 

Hediondos deve ser atualizada para contemplar condutas que, por sua 

monstruosidade, precisam ter o mesmo tratamento e a mesma severidade aplicados 

aos crimes considerados atualmente como hediondos. É o caso, por exemplo, dos 

crimes de genocídio e de corrupção de menores. 

Por essa razão formulamos este Projeto de Lei, cuja finalidade 

é acrescentar essas figuras penais à Lei dos Crimes Hediondos, o que contribuirá 

com o seu aperfeiçoamento, permitindo uma defesa mais eficaz da sociedade. 

Para tanto, contamos com o apoio de nossos ilustres Pares. 

 

Sala das Sessões, em 23 de  novembro de 2005. 

 

Deputada SANDRA ROSADO   

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI N.º 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 
Dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos do art. 5º, inciso XLIII, da 
Constituição Federal, e determina outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 121, § 2º, I, 
II, III, IV e V); 

* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
II - latrocínio (Art. 157, § 3º, in fine); 
* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
III - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2º); 
* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, caput, e §§ 1º, 

2º e 3º); 
* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
* Inciso V com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput 

e parágrafo único); 
* Inciso VI com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1º). 
* Inciso VII com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada pela Lei nº 
9.677, de 2 de julho de 1998).  

* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998 . 
Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 

nos artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado.  
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994 . 
 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 
I - anistia, graça e indulto; 
II - fiança e liberdade provisória.  
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em 

regime fechado.  
§ 2º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade.  
§ 3º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 

  
Art. 3º A União manterá estabelecimentos penais, de segurança máxima, 

destinados ao cumprimento de penas impostas a condenados de alta periculosidade, cuja 
permanência em presídios estaduais ponha em risco a ordem ou incolumidade pública. 
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Art. 4º (Vetado). 
 

Art. 5º Ao art. 83 do Código Penal é acrescido o seguinte inciso: 
 

" Art. 83. .......................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por 
crime hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, e terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em crimes 
dessa natureza. " 
 

Art. 6º Os artigos 157, § 3º; 159, caput e seus parágrafos 1º, 2º e 3º; 213; 214; 
223, caput e seu parágrafo único; 267, caput e 270, caput, todos do Código Penal, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

" Art. 157. ....................................................................................................... 
 
§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão, de 
cinco a quinze anos, além da multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a 
trinta anos, sem prejuízo da multa.  
.........................................................................................................................  
 
Art. 159. ...........................................................................................................  
Pena - reclusão, de oito a quinze anos.  
§ 1º ................................................................................................................... 

Pena - reclusão, de doze a vinte anos.  

§ 2º ...................................................................................................................  
Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos.  
§ 3º ...................................................................................................................  
Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos. 
 
..........................................................................................................................  
 
Art. 213. ..........................................................................................................  
Pena - reclusão, de seis a dez anos.  
 
Art. 214. ..........................................................................................................  
Pena - reclusão, de seis a dez anos.  
..........................................................................................................................  
 
Art. 223. ...........................................................................................................  
Pena - reclusão, de oito a doze anos.  
Parágrafo único.  
.............................................................................................................  
Pena - reclusão, de doze a vinte e cinco anos. 

75



 
 
 

 
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5658*/2009 
 

 

............................................................................... 

.........................................................  
 
Art. 267. ..........................................................................................................  
Pena - reclusão, de dez a quinze anos.  
.......................................................................................................................... 
 
Art. 270. ...........................................................................................................  
Pena - reclusão, de dez a quinze anos. 
........................................................................................................................ "  

 
Art. 7º Ao artigo 159 do Código Penal fica acrescido o seguinte parágrafo: 

 
" Art. 159. ....................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
 

Art. 8º Será de 3 (três) a 6 (seis) anos de reclusão a pena prevista no art. 288 do 
Código Penal, quando se tratar de crimes hediondos, prática da tortura, tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins ou terrorismo.  

Parágrafo único. O participante e o associado que denunciar à autoridade o bando 
ou quadrilha, possibilitando seu desmantelamento, terá a pena reduzida de 1 (um) a 2/3 (dois 
terços).  

 
Art. 9º As penas fixadas no art. 6º para os crimes capitulados nos artigos 157, § 

3º, 158, § 2º, 159, caput e seus parágrafos 1º, 2º e 3º, 213, caput, e sua combinação com o 
art. 223, caput e parágrafo único, 214 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo 
único, todos do Código Penal, são acrescidas de metade, respeitado o limite superior de 30 
(trinta) anos de reclusão, estando a vítima em qualquer das hipóteses referidas no art. 224 
também do Código Penal. 
 

Art. 10. O art. 35 da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar 
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

" Art. 35. ......................................................................................................  
Parágrafo único. Os prazos procedimentais deste capítulo serão contados em 
dobro quando se tratar dos crimes previstos nos arts. 12, 13 e 14. " 

 
Art. 11. (Vetado). 
 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.  
 

Brasília, 25 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da República.  
 
FERNANDO COLLOR  
Bernardo Cabral  
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DECRETO-LEI N.º 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
Código Penal 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DOS CRIMES CONTRA OS COSTUMES  

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II  
DA SEDUÇÃO E DA CORRUPÇÃO DE MENORES  

 
Art. 217. (Revogado pela  Lei nº 11.106, de 28/03/2005 ).  
 
Corrupção de menores 
Art. 218. Corromper ou facilitar a corrupção de pessoa maior de 14 (catorze) e 

menor de 18 (dezoito) anos, com ela praticando ato de libidinagem, ou induzindo-a a 
praticá-lo ou presenciá-lo: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  
 

CAPÍTULO III 
DO RAPTO  

 
Art. 219. (Revogado pela  Lei nº 11.106, de 28/03/2005 ).  

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 2889, DE 01 DE OUTUBRO DE 1956 
 

Define e pune o crime de genocídio. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, 
étnico, racial ou religioso, como tal: 
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a) matar membros do grupo; 
b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 
c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de 

ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial; 
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 
e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo. 
Será punido: 
com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, no caso da letra a; 
com as penas do art. 129, § 2º, no caso da letra b; 
com as penas do art. 270, no caso da letra c; 
com as penas do art. 125, no caso da letra d; 
com as penas do art. 148, no caso da letra e. 
  
Art. 2º Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes 

mencionados no artigo anterior: 
Pena - metade da cominada aos crimes ali previstos. 
 
Art. 3º Incitar, direta e publicamente, alguém a cometer qualquer dos crimes de 

que trata o art. 1º: 
Pena - metade das penas ali cominadas. 
§ 1º A pena pelo crime de incitacão será a mesma de crime incitado, se este se 

consumar. 
§ 2º A pena será aumentada de um terço, quando a incitação for cometida pela 

imprensa. 
 
Art. 4º A pena será agravada de um terço, no caso dos artigos 1º, 2º e 3º, quando 

cometido o crime por governante ou funcionário público. 
 
Art. 5º Será punida com dois terços das respectivas penas a tentativa dos crimes 

definidos nesta Lei. 
 
Art. 6º Os crimes de que trata esta Lei não serão considerados crimes políticos 

para efeitos de extradição. 
 
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 
 

 
Rio de Janeiro, em 1 de outubro de 1956; 135º da Independência e 68º da 

República. 
 
JUSCELINO KUBITSCHEK 
Nereu Ramos 
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LEI N.º 8.069, DE 13 de JULHo de 1990 
 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

.................................................................................................................................................... 
 

LIVRO II  
 

PARTE ESPECIAL  
 

.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII  
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
CAPÍTULO I  
DOS CRIMES  

.................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Crimes em Espécie  

.................................................................................................................................................... 
 

Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva ou película 
cinematográfica, atividade fotográfica ou de qualquer outro meio visual, utilizando-se de 
criança ou adolescente em cena pornográfica, de sexo explícito ou vexatória: 

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003 . 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 
* Pena com redação dada pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003 . 
§ 1º Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste artigo, 

contracena com criança ou adolescente. 
* § 1º acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
§ 2º A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: 
* § 2º, caput, acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
I - se o agente comete o crime no exercício de cargo ou função; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003 . 
II - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem 

vantagem patrimonial.  
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
 
Art. 241. Apresentar, produzir, vender, fornecer, divulgar ou publicar, por 

qualquer meio de comunicação, inclusive rede mundial de computadores ou internet, 
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fotografias ou imagens com pornografia ou cenas de sexo explícito envolvendo criança ou 
adolescente: 

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 
* Pena com redação dada pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
§ 1º Incorre na mesma pena quem: 
* § 1º, caput, acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003 . 
I - agencia, autoriza, facilita ou, de qualquer modo, intermedeia a participação de 

criança ou adolescente em produção referida neste artigo; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
II - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas 

ou imagens produzidas na forma do caput deste artigo; 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
III - assegura, por qualquer meio, o acesso, na rede mundial de computadores ou 

internet, das fotografias, cenas ou imagens produzidas na forma do caput deste artigo; 
* Inciso III acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
§ 2º A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: 
* § 2º, caput, acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
I - se o agente comete o crime prevalecendo-se do exercício de cargo ou função; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
II - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem 

vantagem patrimonial. 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
 
Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 

forma, a criança ou adolescente, arma, munição ou explosivo: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos.  
* Pena com redação dada pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
 
Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de 

qualquer forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes 
possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida: 

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui 
crime mais grave.  

* Pena com redação dada pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
 
Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 

forma, a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo 
seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de 
utilização indevida: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
 
Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 

2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 
Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
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§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 
local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no 
caput deste artigo." 

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento.  

* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 9.975, de 23/06/2000. 
 

CAPÍTULO II  
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS 
 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 
competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente: 

Pena - multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários de referência, aplicando-se o dobro 
em caso de reincidência. 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 925, DE 2007 
(Do Sr. Uldurico Pinto) 

 
Tipifica como crime hediondo a submissão de criança ou adolescente à 
prostituição ou à exploração sexual. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-4483/2001.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º  Esta Lei tipifica como crime hediondo a submissão de 

criança ou adolescente à prostituição ou à exploração sexual. 

Art. 2º O parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 8.072, de 1990 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Parágrafo único. Consideram-se também hediondos o 
crime de genocídio previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 
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2.889, de 1956, tentado ou consumado, e a submissão de 
criança ou adolescente à prostituição ou à exploração sexual, 
previstas no art. 244-A da Lei nº 8.069, de 1990.” 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O projeto de lei que ora apresentamos ao exame da Câmara 

dos Deputados visa a incluir no rol dos crimes hediondos – previstos na Lei nº 8.072, 

de 1990, a submissão de criança ou adolescente à prostituição e à exploração 

sexual. 

O objetivo que pretendemos atingir é o de tornar mais duras as 

condições do cumprimento da pena, por parte daqueles que cometem esse crime, 

levando essas condições à altura do repúdio social que merecem os que desvirtuam 

a infância e a adolescência. 

Assim, conto com o esclarecido apoio de meus pares, no 

sentido da aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, em 2 de maio de 2007. 

Deputado ULDURICO PINTO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

  

LEI N° 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990  
 
Dispõe sobre os Crimes Hediondos, nos 
Termos do art. 5º, Inciso XLIII, da 
Constituição Federal, e Determina outras 
providências. 
 

Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 121, § 2º, I, 
II, III, IV e V); 

* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
II - latrocínio (Art. 157, § 3º, in fine); 
* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994 . 
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III - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2º); 
* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, caput, e §§ 1º, 

2º e 3º); 
* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
* Inciso V com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput 

e parágrafo único); 
* Inciso VI com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994 . 
VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1º). 
* Inciso VII com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994 . 
VII-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998).  

* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 

nos artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado.  
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 
I - anistia, graça e indulto; 
II - fiança e liberdade provisória.  
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em 

regime fechado.  
§ 2º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade.  
§ 3º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO 1990  
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências.  

 
......................................................................................................................................................  

 
LIVRO II  

...................................................................................................................................................... 
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PARTE ESPECIAL 
...................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII  
 DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  

...................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO I  
 DOS CRIMES  

...................................................................................................................................................... 
 

SEÇÃO II  
 Dos Crimes em Espécie  

 
Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 

2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 
  Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
  § 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no 
caput deste artigo." 

  § 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento.  

  * Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 9.975, de 23/06/2000 . 
 

CAPÍTULO II  
 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS 
 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 
competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente: 

  Pena - multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários de referência, aplicando-se o dobro 
em caso de reincidência. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.803, DE 2007 
(Do Sr. Cláudio Magrão) 

 
Altera a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes 
Hediondos), para que o Artigo 244-A e §1º  da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, com a redação dada pela Lei nº 9.975, de 23 de junho de 
2000, seja considerado hediondo. 
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DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4483/2001. 
 
 

O Congresso Nacional decreta:  
 

Art. 1º.  É considerado hediondo o crime tipificado no artigo 244-A e seu § 1º, da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), alterada pela Lei nº 
9.975, de 23 de junho de 2000. 

 

Art. 2º. É acrescido o inciso VII-C ao artigo 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, 
com a seguinte redação: 

 

VII-C – submissão de criança ou adolescente à prostituição ou à exploração sexual (artigo 
244-A e § 1º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, com a redação dada pela Lei nº 
9.975, de 23 de junho de 2000). 

 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

J U S T I F I C A T I V A 
 

 Num Estado de Direito, a pena criminal tem dupla função: uma, de 
prevenção geral, ou de intimidação do potencial delinqüente; outra, de prevenção especial ou 
retributiva. Noutras palavras, existe uma necessidade de fazer responsável o sujeito para que 
se torne credor de uma pena. E a responsabilidade depende da concorrência de dois fatores: a 
culpabilidade do sujeito e a necessidade preventiva da sanção penal, que deve decorrer da lei. 

 A própria Lei dos Crimes Hediondos, nº 8.072/90, surgiu como uma 
tentativa de resposta a tais expectativas. De fato, na gênese da norma, o Projeto de Lei nº 
50/90, do Senado Federal, de autoria do Senador Odacir Soares, anunciava-se que alguns 
crimes, considerados “mais nefastos”, deveriam ser coibidos em “quantidade e qualidade”. 
Relator na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Senador Mauro Benevides 
anunciava que a filosofia do projeto era a de “sancionar os culpados segundo a indignação que 
esses crimes causa à sociedade”. 

 Neste último aspecto é que a proposta presente se apóia. O delito do 
artigo 244-A do ECA é de gravidade extrema. Sua prática atinge pessoas que se caracterizam 
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pela imaturidade, fulminando-as num momento em que aflora a sensibilidade e no qual 
tendem a recusar os valores transmitidos pelos adultos. 

 A gravidade ou profundidade dos efeitos psicológicos da violência 
sexual de criança ou adolescente é dificilmente mensurável. Compromete o processo de 
desenvolvimento da própria identidade e da capacidade de estabelecer vínculos afetivos e 
estáveis e significativos, considerando o histórico de auto-anulação em favor das 
conveniências do agressor e dos agressores, conforme estudos de renomados psicólogos que 
atuam na área, segundo os quais: 

 “A CRIANÇA E O ADOLESCENTE VÍTIMA DA EXPLORAÇÃO 
SEXUAL COM CERTEZA TERÁ DIFICULDADE DE RETORNAR À SOCIEDADE 
COMO CIDADÃO – SUJEITO DE DIREITO, POIS OS  VALORES MAIS 
INSTRÍNSECOS FORAM AFETADOS OU IMPEDIDOS DE MANIFESTAR, DIANTE DA 
CONDIÇÃO DE EXPLORADOS E USADOS EM TROCA APENAS DE ALGUM 
DINHEIRO OU POR FORNECIMENTO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE”. 

 Ainda seguindo o entendimento da Dra. Elaine Scherb, o rigor na 
responsabilização dos autores de crimes de abuso e exploração sexual infanto-juvenil se 
justifica, pois além de constituir violência, é também uma das formas extremas de 
desconsiderar nos jovens a sua condição de sujeitos. 

 Outrossim, o tratamento às crianças e aos adolescentes explorados 
sexualmente deve ser o mesmo que se dá aos jovens que foram vítimas de abuso sexual, 
conforme Dra. Miriam Halpern, Mestra em Distúrbios do Desenvolvimento e membro 
associado da Sociedade Brasileira de Psicanálise de São Paulo. 

 A impunidade e o olhar da complacência da sociedade nada mais são 
que estímulo para novos atos de desrespeito à lei e às normas e valores compartilhados por 
todos. 

 Um Direito Penal garantista, como requer o Estado brasileiro, deve 
estar construído uma relação equilibrada e proporcional entre os diferentes bens jurídicos 
protegidos e a quantidade de pena prevista para o caso de lesão a cada um deles. Tendo sido o 
estupro e o atentado violento ao pudor elevados à categoria de delito hediondo, demonstrou o 
legislador a intenção de uniformizar a proteção da liberdade sexual. Nenhuma razão resta para 
um tratamento diverso ao crime do artigo 244-A do ECA, que pune com reclusão de quatro a 
dez anos, e multa, o ato de submeter criança ou adolescente à prostituição ou exploração 
sexual. 

 Lembre-se, no mais, que a Constituição Federal exige a punição 
severa do abuso, da violência e da exploração sexual da criança e do adolescente (art. 227 – 
parágrafo 4º). E, no sistema atual, a resposta será insignificante, permitindo ao condenado 
esquivar-se de passar um único dia preso, pois a pena mínima de 04 anos determinará o 
cumprimento da pena em regime aberto, ou seja, em liberdade. 
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 O castigo mais exasperado aos autores desses delitos é, portanto, 
necessário: a coletividade o exige; a sociedade se escandaliza com a impunidade; e a 
periculosidade do agente torna necessária a resposta em termos de prevenção especial. 

 Enfim, é preciso que o Brasil não mais seja alvo da preocupação dos 
organismos internacionais alinhados com a proteção dos direitos humanos, e que deixe de ser 
reconhecido internacionalmente pela prática do turismo sexual envolvendo nosso jovens, 
violentados na sua dignidade e em seu respeito. Também é preciso permanentemente recordar 
e concretizar os direitos fundamentais da criança e do adolescente estabelecidos no art. 4º do 
Estatuto da Criança e do Adolescente:  

                                      Quero deixar registrado que o Projeto em questão foi apresentado pelo 
nobre Deputado Dimas Ramalho (PPS/SP) e, em função do arquivamento do mesmo e por  
tratar-se de um excelente PL,  o  estou reapresentando. 

“NENHUMA CRIANÇA OU ADOLESCENTE SERÁ 
OBJETO DE QUALQUER FORMA DE NEGLIGÊNCIA, 
DISCRIMINAÇÃO, EXPLORAÇÃO, VIOLÊNCIA, 
CRUELDADE E OPRESSÃO, PUNIDO NA FORMA DA 
LEI QUALQUER ATENTADO, POR AÇÃO OU 
OMISSÃO, AOS SEUS DIREITOS FUNDAMENTAIS”. 

Sala das Sessões em,  21 de  agosto de  2007.  

 
Deputado CLAUDIO MAGRÃO 

PPS/SP 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

 
.................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VIII  

DA ORDEM SOCIAL  
.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII  
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO  

.................................................................................................................................................... 
 

87



 
 
 

 
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5658*/2009 
 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e 
do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo aos 
seguintes preceitos:  

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 
materno-infantil;  

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 
adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e 
a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e 
obstáculos arquitetônicos.  

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 
uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência.  

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:  
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7º, XXXIII;  
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;  
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola;  
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser 
a legislação tutelar específica;  

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa da liberdade;  

VI - estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 
subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 
órfão ou abandonado;  

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao 
adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins.  

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 
criança e do adolescente.  

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá 
casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.  

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação.  

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 
consideração o disposto no art. 204.  
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Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 
normas da legislação especial.  
...................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 
LIVRO I  

 
PARTE GERAL  

 
TÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 

Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à infância e à juventude. 
 

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da 
lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 
....................................................................................................................................................... 

LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO VII  
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO I  
DOS CRIMES  

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Crimes em Espécie  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 
forma, a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo 
seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de 
utilização indevida: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
 
Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 

2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 
Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput 
deste artigo." 

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento.  

* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 9.975, de 23/06/2000. 
 

CAPÍTULO II  
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS  
 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 
competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente: 

Pena - multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários de referência, aplicando-se o dobro 
em caso de reincidência. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 
Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 
do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 121, § 2º, I, 
II, III, IV e V); 

* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
II - latrocínio (Art. 157, § 3º, in fine); 
* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
III - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2º); 
* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, caput, e §§ 1º, 

2º e 3º); 
* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
* Inciso V com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput 

e parágrafo único); 
* Inciso VI com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1º). 
* Inciso VII com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994 . 
VII-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998).  

* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998 . 
Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 

nos artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado.  
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 

 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 
I - anistia, graça e indulto; 
II - fiança. 
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime 

fechado. 
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* § 1º com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 

artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for 
primário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente. 

* § 2º acrescido pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade. 
* Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 

* Primitivo § 3º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 4.850, DE 2009 

(Do Sr. Dimas Ramalho) 
 

Altera a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes 
Hediondos), para que o art. 244-A e § 1º, da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, com a redação dada pela Lei nº 9.975, de 23 de junho de 2000, 
seja considerado hediondo. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-1803/2007.  
 
 
O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º. É considerado hediondo o crime tipificado no artigo 244-A e seu § 1º, da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), alterada pela Lei nº 9.975, de 
23 de junho de 2000.  
 
Art. 2º. É acrescido o inciso VII-C ao artigo 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, com a 
seguinte redação: 
 
VII-C – submissão de criança ou adolescente à prostituição ou à exploração sexual (artigo 
244-A e § 1º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, com a redação dada pela Lei nº 9.975, 
de 23 de junho de 2000). 
 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
 

J U S T I F I C A T I V A 
 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
Promulgada em 20 de novembro de 1959 

 
PRINCÍPIO 9º 

 
A criança gozará proteção contra quaisquer formas de 
negligência, crueldade e exploração. 
Não será jamais objeto de tráfico, sob qualquer forma. 
Não será permitido à criança empregar-se antes da 
idade mínima conveniente; de 
nenhuma forma será levada a ou ser-lhe-á permitido 
empenhar-se em qualquer 
ocupação ou emprego que lhe prejudique a saúde ou a 
educação ou que interfira em seu desenvolvimento 
físico, mental ou moral. 

 
CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 
Adotada em Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989 

 
ARTIGO 6º 

1 – Os Estados Partes reconhecem que toda criança 
tem o direito inerente à vida. 
2 – Os Estados Partes assegurarão ao máximo a 
sobrevivência e o desenvolvimento da criança. 
 

ARTIGO 34 
 

Os Estados Partes se comprometem a proteger a 
criança contra todas as formas de exploração e abuso 
sexual. Nesse sentido, o Estados Partes tomarão, em 
especial, todas as mediadas de caráter nacional, 
bilateral e multilateral que sejam necessária para 
impedir: 
a) o incentivo ou a coação para que uma criança se 
dedique a qualquer atividade sexual ilegal; 
 
b) a exploração da criança na prostituição ou outras 
práticas sexuais ilegais; 
 
c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais 
pornográficos. 
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ARTIGO 36 

 
Os Estados Partes protegerão a criança contra todas 
as formas de exploração que sejam prejudiciais para 
qualquer aspecto de seu bem-estar. 
 

CONVENÇÃO 182 SOBRE A PROIBIÇÃO E AÇÃO IMEDIATA PARA A 
ELIMINAÇÃO DAS PIORES FORMAS DE TRABALHO INFANTIL 

Sessão da Conferência: 87ª , Genebra. Data da Adoção: 17 de junho de 1999 
 

ARTIGO 1º 
Todo país-membro que ratificar a presente Convenção 
deverá adotar medidas imediatas e eficazes que 
garantam a proibição e a eliminação das piores formas 
de trabalho infantil em caráter de urgência. 

 
ARTIGO 3º 

Para os efeitos desta Convenção, a expressão as piores 
formas de trabalho infantil compreende: 
b) utilização, procura e oferta de criança para fins de 
prostituição, de produção de material pornográfico ou 
espetáculos pornográficos. 

 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL – 1988 CAPÍTULO VII – DA FAMÍLIA, 

DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 
 

ARTIGO 227 
 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e a convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. 
§ 4º - A lei punirá severamente o abuso, a violência e a 
exploração sexual da criança e do adolescente. 

 
ESTATUTO DA CRIAÇA E DO ADOLESCENTE Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 
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ARTIGO 5º 
 
Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão 
aos seus direitos fundamentais. 

 
ARTIGO 244-A 

 
Submeter criança ou adolescente, como tais definidos 
no caput do art. 2º desta Lei à prostituição ou à 
exploração sexual: (Artigo acrescentado pela Lei n.º 
9.975, de 23.6.2000)  
Pena – Reclusão de quatro a dez anos e multa. 
§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o 
gerente ou o responsável pelo local em que se verifique 
a submissão de criança ou adolescente às práticas 
referidas 
no caput deste artigo. (Parágrafo acrescentado pela 
Lei n.º 9.975, de 23.6.2000) 
§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a 
cassação da licença de localização e de funcionamento 
do 
estabelecimento. (Parágrafo acrescentado pela Lei n.º 
9.975, de 23.6.2000). 

 
Num Estado de Direito, a pena criminal tem dupla função: 
uma, de prevenção geral, ou de intimidação do potencial delinqüente; outra, de prevenção 
especial ou retributiva. Noutras palavras, existe uma necessidade de fazer responsável o 
sujeito para que se torne credor de uma pena. E a responsabilidade depende da concorrência 
de dois fatores: a culpabilidade do sujeito e a necessidade preventiva da sanção penal, que 
deve decorrer da lei. 
 
A própria Lei dos Crimes Hediondos, nº 8.072/90, surgiu como uma tentativa de  resposta a 
tais expectativas. De fato, na gênese da norma, o Projeto de Lei nº 50/90, do  Senado Federal, 
de autoria do Senador Odacir Soares, anunciava-se que alguns crimes, considerados “mais 
nefastos”, deveriam ser coibidos em “quantidade e qualidade”. E, relator na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o Senador Mauro Benevides anunciava que a filosofia do 
projeto era a de “sancionar os culpados segundo a indignação que esses crimes causa à 
sociedade”. 
 
Neste último aspecto é que a proposta presente se apóia. O delito do artigo 244-A do ECA é 
de gravidade extrema. Sua prática atinge pessoas que se caracterizam pela imaturidade, 
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fulminando-as num momento em que aflora a sensibilidade e no qual tendem a recusar os 
valores transmitidos pelos adultos. 
 
A gravidade ou profundidade dos efeitos psicológicos da violência sexual de criança ou 
adolescente é dificilmente mensurável. Compromete o processo de desenvolvimento da 
própria identidade e da capacidade de estabelecer vínculos afetivos e estáveis e significativos, 
considerando o histórico de auto-anulação em favor das conveniências do agressor e dos 
agressores, conforme parecer da Doutora Elaine Scherb, psicóloga do IP da USP e técnica do 
Ministério Público, na área da psicologia. 
 
Ainda seguindo o entendimento da Dra. Elaine Scherb, o rigor na responsabilização dos 
autores de crimes de abuso e exploração sexual infanto-juvenil se justifica, pois além de  
constituir violência, é também uma das formas extremas de desconsiderar nos jovens a sua 
condição de sujeitos. 
 
A CRIANÇA E O ADOLESCENTE VÍTIMA DA EXPLORAÇÃO SEXUAL COM 
CERTEZA TERÁ DIFICULDADE DE RETORNAR À SOCIEDADE COMO  CIDADÃO – 
SUJEITO DE DIREITO, POIS OS VALORES MAIS INSTRÍNSECOS FORAM 
AFETADOS OU IMPEDIDOS DE MANIFESTAR, DIANTE DA  CONDIÇÃO DE 
EXPLORADOS E USADOS EM TROCA APENAS DE ALGUM DINHEIRO OU POR 
FORNECIMENTO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
 
Outrossim, o tratamento às crianças e aos adolescentes explorados sexualmente deve ser o 
mesmo que se dá aos jovens que foram vítimas de abuso sexual, conforme Dra. Miriam 
Halpern, Mestra em Distúrbios do Desenvolvimento e membro associado da Sociedade 
Brasileira de Psicanálise de São Paulo. 
  
Lembre-se, no mais, que a Constituição Federal exige a punição severa do abuso, da violência 
e da exploração sexual da criança e do adolescente (art. 227 – parágrafo 4º). E, no sistema 
atual, a resposta será insignificante, permitindo ao condenado esquivar-se de passar um único 
dia preso, pois a pena mínima de 04 anos determinará o cumprimento da pena em regime 
aberto, ou seja, em liberdade. 
 
O castigo mais exasperado aos autores desses delitos é, portanto, necessário: a coletividade o 
exige; a sociedade se escandaliza com a impunidade; e a periculosidade do agente torna 
necessária a resposta em termos de prevenção especial. 
 
Enfim, é preciso que o Brasil não mais seja alvo da preocupação dos organismos 
internacionais alinhados com a proteção dos direitos humanos, e que deixe de ser reconhecido 
internacionalmente pela prática do turismo sexual envolvendo nosso jovens, violentados na 
sua dignidade e em seu respeito. 
 
Também é preciso permanentemente recordar e concretizar os direitos fundamentais da 
criança e do adolescente estabelecidos no art. 4º do Estatuto da Criança e do  Adolescente: 
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“NENHUMA CRIANÇA OU ADOLESCENTE SERÁ OBJETO 
DE QUALQUER FORMA DE NEGLIGÊNCIA, 
DISCRIMINAÇÃO, EXPLORAÇÃO, VIOLÊNCIA, 
CRUELDADE E OPRESSÃO, PUNIDO NA FORMA DA LEI 
QUALQUER ATENTADO, POR AÇÃO OU OMISSÃO, AOS 
SEUS DIREITOS FUNDAMENTAIS”. 

 
 O presente Projeto de Lei foi apresentado por mim na legislatura passada tendo sido 
arquivado. 

 Tendo em vista o referido arquivamento da matéria e a importância do mesmo tomo a 
liberdade de reapresentar-lo. 

 
Sala das Sessões em, 11 de Março de 2009 

 
Deputado DIMAS RAMALHO 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII  
 DA ORDEM SOCIAL  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII  
 DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e 
do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo aos 
seguintes preceitos:  

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 
materno-infantil;  

97



 
 
 

 
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5658*/2009 
 

 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 
adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e 
a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e 
obstáculos arquitetônicos.  

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 
uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência.  

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:  
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7º, XXXIII;  
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;  
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola;  
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser 
a legislação tutelar específica;  

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa da liberdade;  

VI - estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 
subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 
órfão ou abandonado;  

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao 
adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins.  

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 
criança e do adolescente.  

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá 
casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.  

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação.  

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 
consideração o disposto no art. 204.  

 
Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

normas da legislação especial.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 

 
Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 
do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º. São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:  
I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, I, II, 
III, IV e V); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

II - latrocínio (art. 157, § 3º, in fine ); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 
6/9/1994) 

III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 
8.930, de 6/9/1994) 

IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput , e §§ lº, 
2º e 3º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

V - estupro (art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
(Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

VI - atentado violento ao pudor (art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo 
único); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º). (Inciso acrescido pela Lei nº 
8.930, de 6/9/1994) 

VII-A - (VETADO na Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 
nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado. 
(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de:  
I - anistia, graça e indulto;  
II - fiança. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime 

fechado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 
§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 

artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, 
e de 3/5 (três quintos), se reincidente. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.464, de 
28/3/2007) 

§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 
réu poderá apelar em liberdade. (Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 
de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. (Primitivo § 3º renumerado e 
acrescido pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 
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....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências.  

 
LIVRO I  

 
PARTE GERAL  

 
TÍTULO I  

 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 
Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à infância e à juventude. 
 
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da 
lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 
....................................................................................................................................................... 
 

LIVRO II  
 

PARTE ESPECIAL  
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VII  

 DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

CAPÍTULO I  
 DOS CRIMES  

....................................................................................................................................................... 
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Seção II  
 Dos Crimes em Espécie  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 
2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput 
deste artigo." 

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento.  

* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 9.975, de 23/06/2000. 
 

CAPÍTULO II  
 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS  
 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 
competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente: 

Pena - multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários de referência, aplicando-se o dobro 
em caso de reincidência. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 5.121, DE 2009 

(Do Sr. Capitão Assumção) 
 

Torna hediondo a submissão de criança ou adolescente à prostituição 
ou exploração sexual, ou para fins libidinosos e dá outras providências.  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-4483/2001.  
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º  Fica acrescido o inciso VIII e IX ao artigo 1º da lei 8.078 de 25.07.1990 

(Dispõe sobre os crimes hediondos): 

“VIII – submeter criança ou adolescente à prostituição ou à exploração sexual, 

ou com ela praticar ato libidinoso, ou envolvê-la em atividades sexuais 

explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais para fins 

libidinosos. 

 

Art. 2º.  O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 8.072 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Parágrafo único. Consideram-se também hediondos os crimes: 

I – de genocídio, previsto nos artigos 1º, 2º, e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de 

outubro de 1956, tentado ou consumado; 

II – previstos nos arts. 240, 241, 241-A, 241-B “caput”, 241-C e 241-D da Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990”. 

 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor após trinta dias após sua promulgação.  

JUSTIFICATIVA 

Infelizmente, a história da pedofilia e do abuso sexual contra crianças e 

adolescentes é muito antiga.  

O abuso sexual pode ser compreendido como qualquer conduta sexual com 

uma criança ou adolescente em desenvolvimento aliciada por um adulto ou pessoa 

muito mais velha do que a própria vítima (com pelo menos cinco anos de diferença), 

podendo significar, além da penetração vaginal ou anal no menor, também tocar 

seus genitais ou fazer com que a criança ou adolescente toque os genitais do adulto 

ou de outra criança ou adolescente, ou o contacto oral-genital ou, ainda, roçar os 

genitais do ofensor no menor.  
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Os abusos sexuais ainda podem aparecer de maneira incitadora, como por 

exemplo, mostrar os genitais de um adulto a uma criança ou adolescente 

incentivando-o ou instigando-o, ou também, incitar a criança a ver revistas ou filmes 

pornográficos, ou mesmo, utilizar a criança ou o adolescente para elaborar material 

pornográfico ou obsceno.  

Já a pedofilia, etimologicamente, significa amor às crianças. Mais grave é a 

chamada pedofilia erótica que é a prática de perversão sexual com crianças. 

O pedófilo ou o abusador sexual, muitas vezes, inflige na criança ou no 

adolescente, um tipo de “lucro” (fantasia, curiosidade ou desejo) que prejudica a 

capacidade de ser psicologicamente saudável. 

No abuso sexual e pedofílico, o menor perde a defesa do galardão e por isso 

a atração do pedófilo se torna tão avassaladora da condição infantil de sua inocência 

e ingenuidade. 

Embora, a princípio, o sujeito pedófilo ou abusador sexual não tencione ser 

fisicamente agressivo com a criança ou adolescente, uma vez surpreendido ou 

frustrado nos seus intentos molestadores, poderá recorrer a violência física, agindo 

num amplo espectro desde a simples ameaça, caso o menor intente revelar os fatos 

a que está submetida, até comportamentos de real e concreta violência expressa de 

modo descontrolado e furioso, capaz de causar resultados, às vezes letal à vítima 

abusada, o que autoriza afirmar que a agressão e o sadismo são compatíveis com a 

conduta pedofílica.  

Crianças e adolescentes abusadas sexualmente, em idade muito precoce, 

podem sofrer danos mentais e cognitivos que as fragmentam. O discernimento 

acerca do(s) episódio(s) de abuso(s) requer(em) desse menor um desenvolvimento 

mental mais evoluído capaz de discernir o que está sendo praticado ou tentado 

contra ele.  

Isso se dá devido a idade diminuída do menor em desenvolvimento e do fato 

dele não estar preparado psicologicamente para o estímulo sexual, não sabendo 

ainda a conotação ética e moral da atividade sexual que está sendo exercida sobre 

ele. Nessas circunstâncias, o menor ofendido, depois da violência sexual, pode 
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desenvolver no futuro, problemas emocionais justamente por não ter habilidade e 

discernimento quanto a esse tipo de estimulação sexual. 

Como se sabe, as conseqüências do abuso sexual, para a criança e para o 

adolescente em formação, variam de acordo com diversos fatores: idade da criança 

ou do adolescente na época do abuso, duração e freqüência do abuso, o tipo de ato 

sexual, se houve uso da força ou da violência, uso da coação, relação da criança ou 

adolescente com o abusador (se o conhecia ou não e há quanto tempo), o grau de 

confiança que o menor com o abusador, idade e sexo do abusador, os efeitos da 

revelação, tipo de criação familiar e crenças religiosas.  

As seqüelas advindas do abuso sexual, ainda variam entre aspectos 

emocionais, interpessoais, comportamentais, cognitivos, físicos e sexuais, bem 

como, outros fatores como: apresentação de condutas sexualizadas, conhecimento 

atípico sobre sexo, sentimentos de estigmatização, isolamento, hostilidade, 

desconfiança, medo, baixa auto-estima, sentimentos de culpa, fracasso ou 

dificuldades escolares, precocidade sexual, transtorno de estresse pós traumáticos, 

dificuldades relacionais, especialmente com o sexo do agressor (homem ou mulher), 

pais e os próprios filhos advindos da relação de abuso, ansiedade, tensão, distúrbios 

alimentares, etc.  

Como cediço, em casos mais severos, os transtornos podem se manifestar 

ainda sob a forma de: alcoolismo, depressão, rebeldia, ideação suicida, suicídio ou 

tentativa de suicídio.  

Sob forma de transtornos funcionais, o que se sabe são: pesadelos, terrores 

diurno ou noturnos ou mesmo no período ou horário do dia em que a criança ou 

adolescente sofreu ou sofria as agressões sexuais, dificuldades de conciliar o sono, 

medo e escuro, incontinência urinária diurna ou noturna, encoprese, estranhamento, 

dentre outros. 

Sabe-se ainda, que a criança ou o adolescente pode viver o abuso sexual e 

não manifestar sinais de trauma, até porque os sintomas podem estar sendo 

sufocados pela família ou somente se manifestar muito tardiamente e que o 

transtorno dissociativo de personalidade ou personalidade múltipla é a principal 
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conseqüência do abuso infantil, sexual ou físico, ocorrendo, segundo sua estimativa, 

em cerca de 98% dos casos.  

Tudo o que não pode ser metabolizado durante a infância vê-se projetado em 

permanentes passagens a ato na vida adulta. As vítimas de abusos sexuais na 

infância ainda estão mais predispostas a sofrerem abusos na vida adulta – 

revitimização. 

As conseqüências, portanto, do abuso sexual cometido contra criança e 

adolescente, relacionam-se à ofensa à integridade física e moral, comprometendo o 

desenvolvimento físico, afetivo e social, impedindo o direito de se viver como criança 

ou aproveitar sua adolescência. Tais comportamentos, então, não atingem apenas o 

indivíduo, mas a vida social e futura como um todo. 

Com efeito, embora na maioria dos casos a pedofilia e o abuso sexual 

nasçam dentro de um ambiente privado, os gestos pedofílico e libidinoso 

ultrapassam os níveis dos particulares e invade os ambientes sociais, colocando-se 

no lado oposto do bem coletivo e dos interesses da sociedade. O agir pedofílico e 

libidinoso cometido contra crianças e o abuso sexual em adolescentes agridem toda 

a comunidade na medida em que o “outro” da relação é sempre um sujeito privado 

de anuência. 

De fato, na medida em que pulsões internas do indivíduo alteram as 

condições de vida de outras pessoas, ou categorias de pessoas, tais como crianças 

e adolescentes, torna-se imperativa uma censura, uma resposta sócia, jurídica e 

compatível, tornando assim, o crime de abuso sexual contra crianças e 

adolescentes, como crime hediondo. 

Conclusões terminativas sobre o tema da pedofilia são difíceis. Entretanto, 

parece não haver dúvida de que pedófilos representam um grande risco para a 

criança, assim como o abusador sexual de menores, de um modo geral, para a 

família, para a sociedade, uma vez que é tormentoso encontrar o equilíbrio entre 

castigo justo, segurança sócia e reabilitação. 

O presente Projeto de Lei, visa, portanto, a nomeação de crime hediondo, o 

do crime submeter criança ou adolescente à prostituição ou à exploração sexual, ou 
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com ela praticar ato libidinoso, ou envolvê-la em atividades sexuais explícitas, reais 

ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais para fins primordialmente sexuais ou 

incitante, bem como acrescentar nova redação ao artigo 1º, da Lei dos Crimes 

Hediondos. 

Direitos e psicologia precisam, urgentemente, dar as mãos, se não quiserem 

oferecer uma leitura simplista e unilateral para um fenômeno tão complexo como o 

da pedofilia e abuso sexual contra menores. 

É preciso que o Brasil não mais seja alvo da preocupação dos organismos 

internacionais alinhados com a proteção dos direitos humanos, e que deixe de ser 

reconhecido internacionalmente pela prática do turismo sexual envolvendo nossos 

jovens, violentados na sua dignidade e em seu respeito por toda a vida desses 

ofendidos. 

Assim, considerando que com a aprovação do presente Projeto de Lei o Brasil 

estará promovendo uma maior eficácia na proteção legal às crianças e aos 

adolescentes colocando no rol dos crimes hediondos a prática dos crimes 

capitulados nos artigos desta Lei, solicito o apoio dos nobres pares para uma rápida 

tramitação e aprovação do presente projeto que juntamente com outros projetos e 

medidas, irão fortalecer a rede de proteção legal às nossas crianças e adolescentes 

brasileiros. 

 

Sala das Sessões, em 28 de abril de 2009. 

 

CAPITÃO ASSUMÇÃO 

Deputado Federal – Espírito Santo 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 
Dispõe sobre os Crimes Hediondos, nos 
Termos do art. 5º, Inciso XLIII, da 
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Constituição Federal, e Determina outras 
providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
I - homicídio (Art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (Art. 121, § 2º, I, 
II, III, IV e V); 

* Inciso I com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
II - latrocínio (Art. 157, § 3º, in fine); 
* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
III - extorsão qualificada pela morte (Art. 158, § 2º); 
* Inciso III com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (Art. 159, caput, e §§ 1º, 

2º e 3º); 
* Inciso IV com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
V - estupro (Art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
* Inciso V com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VI - atentado violento ao pudor (Art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput 

e parágrafo único); 
* Inciso VI com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII - epidemia com resultado morte (Art. 267, § 1º). 
* Inciso VII com redação determinada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
VII-A - (VETADO) 
* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998).  

* Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/08/1998. 
Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 

nos artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado.  
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.930, de 06/09/1994. 
 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de: 
I - anistia, graça e indulto; 
II - fiança. 
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime 

fechado. 
* § 1º com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
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§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 
artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, 
e de 3/5 (três quintos), se reincidente. 

* § 2º acrescido pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 

réu poderá apelar em liberdade. 
* Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 

* Primitivo § 3º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/03/2007. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 2.889, DE 1º DE OUTUBRO DE 1956 

 
Define e pune o crime de genocídio. 

 
O Presidente da República;   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, 

étnico, racial ou religioso, como tal: 
a) matar membros do grupo; 
b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 
c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de 

ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial; 
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 
e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo. 
Será punido: 
com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, no caso da letra a; 
com as penas do art. 129, § 2º, no caso da letra b; 
com as penas do art. 270, no caso da letra c; 
com as penas do art. 125, no caso da letra d; 
com as penas do art. 148, no caso da letra e. 
 
Art. 2º Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes 

mencionados no artigo anterior: 
Pena - metade da cominada aos crimes ali previstos. 
 
Art. 3º Incitar, direta e publicamente, alguém a cometer qualquer dos crimes de 

que trata o art. 1º: 
Pena - metade das penas ali cominadas. 
§ 1º A pena pelo crime de incitacão será a mesma de crime incitado, se este se 

consumar. 
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§ 2º A pena será aumentada de um terço, quando a incitação for cometida pela 
imprensa. 

 
Art. 4º A pena será agravada de um terço, no caso dos artigos 1º, 2º e 3º, quando 

cometido o crime por governante ou funcionário público. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
 LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

LIVRO II  
....................................................................................................................................................... 

 
PARTE ESPECIAL  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII  
 DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
CAPÍTULO I  

 DOS CRIMES  
....................................................................................................................................................... 
 

Seção II  
 Dos Crimes em Espécie  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer 
meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
§ 1º Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de 

qualquer modo intermedeia a participação de criança ou adolescente nas cenas referidas no 
caput deste artigo, ou ainda quem com esses contracena. 

* § 1º com redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
§ 2º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime: 
* § 2º, caput, com redação dada pela Lei n. 11.829, de 25/11/2008. 
I - no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; 
* Inciso I com redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
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II - prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou 
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
III - prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou afim até o 

terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, empregador da vítima ou de quem, a 
qualquer outro título, tenha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento. 

* Inciso III acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
 
Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que 

contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 
* Pena com redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
§ 1º Incorre na mesma pena quem: 
* § 1º, caput, acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
I - agencia, autoriza, facilita ou, de qualquer modo, intermedeia a participação de 

criança ou adolescente em produção referida neste artigo; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
II - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou 

imagens produzidas na forma do caput deste artigo; 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
III - assegura, por qualquer meio, o acesso, na rede mundial de computadores ou 

internet, das fotografias, cenas ou imagens produzidas na forma do caput deste artigo; 
* Inciso III acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
§ 2º A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: 
* § 2º, caput, acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
I - se o agente comete o crime prevalecendo-se do exercício de cargo ou função; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
II - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem 

vantagem patrimonial. 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003. 
 
Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou 

divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, 
fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica 
envolvendo criança ou adolescente: 

* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 
* Pena acrescida pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 
* § 1º, caput, acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
I - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou 

imagens de que trata o caput deste artigo; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
II - assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às 

fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo. 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
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§ 2º As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1º deste artigo são puníveis 
quando o responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de 
desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo. 

* § 2º acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
 
Art. 241-B. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo 

ou outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
§ 1º A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o 

material a que se refere o caput deste artigo. 
* § 1º acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
§ 2º Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar 

às autoridades competentes a ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 
241-C desta Lei, quando a comunicação for feita por: 

* § 2º, caput, acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
I - agente público no exercício de suas funções; 
* Inciso I acrescido pela Lei n. 11.829, de 25/11/2008. 
II - membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finalidades 

institucionais, o recebimento, o processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes 
referidos neste parágrafo; 

* Inciso II acrescido pela Lei n. 11.829, de 25/11/2008. 
III - representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou 

serviço prestado por meio de rede de computadores, até o recebimento do material relativo à 
notícia feita à autoridade policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário. 

* Inciso III acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
§ 3º As pessoas referidas no § 2º deste artigo deverão manter sob sigilo o material 

ilícito referido. 
* § 3º acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
 

Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo 
explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, 
vídeo ou qualquer outra forma de representação visual: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 
* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, 

disponibiliza, distribui, publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o 
material produzido na forma do caput deste artigo. 

* Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
 

Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de 
comunicação, criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 
* Artigo, caput, acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
Parágrafo único.Nas mesmas penas incorre quem: 
* Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
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I - facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito 
ou pornográfica com o fim de com ela praticar ato libidinoso; 

* Inciso I acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
II - pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir 

criança a se exibir de forma pornográfica ou sexualmente explícita. 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
 

Art. 241-E.Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão "cena de sexo 
explícito ou pornográfica" compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente 
em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma 
criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais 

* Artigo acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 5.821, DE 2009 

(Do Sr. Ciro Nogueira) 
 

Altera o art. 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5658/2009.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Art. 1º Esta Lei tem por objetivo apenar a exploração 

sexual de crianças e adolescentes. 

Art. 2º O art. 244-A, caput, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 244-A. Praticar ou contribuir de algum modo para que 
alguém pratique conjunção carnal ou ato libidinoso diverso da 
conjunção carnal com criança ou adolescente. 

Pena – reclusão de seis a dez anos e multa. 

....................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O descaso com a exploração sexual de jovens tem atingido 

níveis alarmantes, deixando a sociedade em completo desamparo diante do sistema 

normativo vigente. Recentemente, tivemos o pronunciamento da mais alta Corte do 

País em matéria infraconstitucional, descaracterizando a prática do crime previsto no 

art. 244-A do Estatuto da Criança e do Adolescente, ao argumento de que “esta 

Corte tem entendimento no sentido de que o crime previsto no art. 244-A do ECA 

não abrange a figura do cliente ocasional, diante da ausência de exploração sexual 

nos termos da definição legal. Exige-se a submissão do infante à prostituição ou à 

exploração sexual, o que não ocorreu no presente feito.” 

A hipótese em julgamento diz respeito ao caso de dois homens 

que contrataram jovens entre doze e treze anos para com eles fazerem sexo, em 

Mato Grosso do Sul. Absolvidos desse crime pela justiça local, tiveram a 

confirmação dessa absolvição também na instância superior. 

Esse fato causou indignação entre aqueles que lutam pelos 

direitos das crianças e adolescentes, ao constatarem que a dignidade de crianças e 

adolescentes tem sido ignorada de modo assustador, enquanto criminosos 

permanecem livres para praticar esses delitos vis, vergonhosos e bárbaros conta 

jovens indefesas, que deveriam receber a proteção e o cuidado da sociedade e das 

autoridades. 

A decisão se baseia em filigranas técnicas na configuração do 

que seria a exploração sexual. No entender do Tribunal de Justiça local, alguém que 

já vive na prostituição, oferecendo-se nas ruas não podem ser consideradas vítimas 

de exploração, pois já se encontra corrompido.  

O Superior Tribunal de Justiça acresceu o argumento de que 

“não há falar e exploração sexual diante da ausência da figura do explorador, 

também conhecido como ‘cafetão’, bem como do conhecimento desse fato pelos ora 

recorridos.” A honra dos criminosos passa a ser um bem mais valioso do que a 

honra e a dignidade das crianças e adolescentes prostituídas. 

Diante dessas circunstâncias, o Legislador não pode ficar 

inerte, devendo tomar medidas para que a Lei alcance diretamente o agente 
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criminoso que atentar contra a dignidade, a honra e a moral de nossas crianças e 

adolescentes, em cumprimento ao preceito constitucional insculpido no art. 227, 

segundo o qual “é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e 

ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito, à vida, à saúde, à alimentação. À 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito,  à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” 

Assim, apresentamos este Projeto, alterando os termos do art. 

244-A do Estatuto da Criança e do Adolescente, para deixar claro que todo tipo de 

envolvimento sexual com menores constituirá crime, independente da situação em 

que se encontre a vítima dessa exploração.   

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2009. 

Deputado CIRO NOGUEIRA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
............................................................................................................................................ 

 
TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 
............................................................................................................................................ 

 
CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 
............................................................................................................................................ 

 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  
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§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e 
do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo aos 
seguintes preceitos:  

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 
materno-infantil;  

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 
adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e 
a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e 
obstáculos arquitetônicos.  

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 
uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência.  

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:  
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7º, XXXIII;  
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;  
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola;  
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser 
a legislação tutelar específica;  

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa da liberdade;  

VI - estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 
subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 
órfão ou abandonado;  

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao 
adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins.  

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 
criança e do adolescente.  

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá 
casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.  

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação.  

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 
consideração o disposto no art. 204.  

 
Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

normas da legislação especial.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

LIVRO II 
 

PARTE ESPECIAL 
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VII 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

CAPÍTULO I  
DOS CRIMES 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Crimes em Espécie 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 

2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 
Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput 
deste artigo.  

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.975, de 
23/6/2000) 
  

Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, 
com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  
§ 1º Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali 

tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da 
internet.  

§ 2º As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso 
de a infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de 
julho de 1990. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 7.099, DE 2010 
(Do Sr. Eduardo Cunha) 

 
Tipifica condutas relacionadas  à pedofilia e torna crime hediondo 
quando praticado por sacerdote. Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para aprimorar o combate 
à produção, venda e distribuição de pornografia infantil, tipificando tais 
condutas quando praticadas por sacerdote como crime hediondo.  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À (AO) PL 5658/2009. 
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

 

Art. 1 º Inclua-se no DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940.  

o seguinte artigo 234-D: 

 

  Pedofilia 

 

“Art. 234-D  Todo crime contra a dignidade sexual, praticado por adulto 

contra criança ou adolescente, com o fim de satisfação da lascívia. 

 

Pena – reclusão de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. 

 

           §1o Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave : 

 

           Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos. 

  

           § 2o Se da conduta resulta morte:  
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Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. 

 

§3º Se o crime for praticado por sacerdote  será enquadrado no rol do 

art. 1º da LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 . 

 

§4º Sacerdote  é todo aquele ministro religioso, habilitado para dirigir 

ou participar em cerimônias de culto.” 

 

Art. 2º  Dê-se ao art. 242 da LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.  a 

seguinte redação, renumerando-se o atual e os demais: 

 

        “Art. 242 Inclua-se no rol do art. 1º da LEI Nº 8.072, DE 25 DE 

JULHO DE 1990 .  os crimes previstos nos arts. 240 a 241-E, quando 

praticados por sacerdote .” 

  Parágrafo único -  Sacerdote  é todo aquele ministro religioso, 

habilitado para dirigir ou participar em cerimônias de culto.” 

 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

 Em virtude da frequente divulgação de agressões sexuais praticadas 

contra crianças e adolescentes, é necessário que esta Casa imponha uma resposta 

dura. 

 Em primeiro lugar, a tipificação criminal da pedofilia precisa ser feita de 

forma clara. 

 Em segundo lugar, as práticas de pedofilia por sacerdotes, conforme 

vem sendo noticiado,  são sérias e atentam contra a família. São agravantes da 

conduta penal, já que são praticadas por quem cuida da vida espiritual das pessoas, 
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sejam padres, pastores, rabinos, ou representante de qualquer religião. Tais líderes 

religiosos se utilizam da proximidade e da submissão de aconselhamento espiritual 

dos fiéis para praticar tal conduta. 

 A minha proposta, na qual peço apoio dos meus pares, visa além de 

tipificar a pedofilia como crime, torná-lo hediondo se praticado por sacerdotes. 

 

Sala das Sessões, em 07  de abril de 2010 
 

EDUARDO CUNHA 

Deputado Federal 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990  
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências.  

 
............................................................................................................................................. 

 
LIVRO II 

 
PARTE ESPECIAL 

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO VII 
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
CAPÍTULO I 
DOS CRIMES 

............................................................................................................................................. 
 

Seção II  
 Dos Crimes em Espécie  

............................................................................................................................................. 
 

Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer 
meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente:  
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Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. ("Caput" do artigo com 
redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de 
qualquer modo intermedeia a participação de criança ou adolescente nas cenas referidas no 
caput deste artigo, ou ainda quem com esses contracena. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

§ 2º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime: ("Caput" 
do parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

I - no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

II - prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

III - prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou afim até o 
terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, empregador da vítima ou de quem, a 
qualquer outro título, tenha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento. (Inciso acrescido 
pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

 
Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que 

contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente:  
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 
 
Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou 

divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, 
fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica 
envolvendo criança ou adolescente:  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.  
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  
I - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou 

imagens de que trata o caput deste artigo;  
II - assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às 

fotografias, cenas ou imagens de que trata o caputdeste artigo.  
§ 2º As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1º deste artigo são puníveis 

quando o responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de 
desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo. (Artigo acrescido 
pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

 
Art. 241-B. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo 

ou outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.  
§ 1º A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o 

material a que se refere o caput deste artigo.  
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§ 2º Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar 
às autoridades competentes a ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 
241-C desta Lei, quando a comunicação for feita por:  

I - agente público no exercício de suas funções;  
II - membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finalidades 

institucionais, o recebimento, o processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes 
referidos neste parágrafo;  

III - representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou 
serviço prestado por meio de rede de computadores, até o recebimento do material relativo à 
notícia feita à autoridade policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário.  

§ 3º As pessoas referidas no § 2º deste artigo deverão manter sob sigilo o material 
ilícito referido. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

 
Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo 

explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, 
vídeo ou qualquer outra forma de representação visual:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.  
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, 

disponibiliza, distribui, publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o 
material produzido na forma do caput deste artigo. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.829, de 
25/11/2008) 

 
Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de 

comunicação, criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso:  
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.  
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:  
I - facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito 

ou pornográfica com o fim de com ela praticar ato libidinoso;  
II - pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir 

criança a se exibir de forma pornográfica ou sexualmente explícita. (Artigo acrescido pela Lei 
nº 11.829, de 25/11/2008) 

 
Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão "cena de sexo 

explícito ou pornográfica" compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente 
em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma 
criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais. (Artigo acrescido pela Lei nº 
11.829, de 25/11/2008) 

 
Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 

forma, a criança ou adolescente arma, munição ou explosivo:  
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

10.764, de 12/11/2003) 
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Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de 
qualquer forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes 
possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida:  

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui 
crime mais grave. (Artigo com redação dada pela Lei nº 10.764, de 12/11/2003) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940  
 

Código Penal 
 

............................................................................................................................................. 
 

PARTE ESPECIAL  
............................................................................................................................................. 

 
TÍTULO VI  

 DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL  
* Título VI com redação dada pela Lei n. 12.015, de 07/08/2009. 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO VI  
 DO ULTRAJE PÚBLICO AO PUDOR  

............................................................................................................................................. 
 
Escrito ou objeto obsceno  

Art. 234. Fazer, importar, exportar, adquirir ou ter sob sua guarda, para fim de 
comércio de distribuição ou de exposição pública, escrito, desenho, pintura, estampa ou 
qualquer objeto obsceno:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa.  
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:  
I - vende, distribui ou expõe à venda ou ao público qualquer dos objetos referidos 

neste artigo;  
II - realiza, em lugar público ou acessível ao público, representação teatral, ou 

exibição cinematográfica de caráter obsceno, ou qualquer outro espetáculo, que tenha o 
mesmo caráter;  

III - realiza, em lugar público ou acessível ao público, ou pelo rádio, audição ou 
recitação de caráter obsceno.  

 
CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
(Capítulo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 
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Aumento de pena  
Art. 234-A. Nos crimes previstos neste Título a pena é aumentada:  
I - (VETADO);  
II - (VETADO);  
III - de metade, se do crime resultar gravidez; e  
IV - de um sexto até a metade, se o agente transmite à vitima doença sexualmente 

transmissível de que sabe ou deveria saber ser portador. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.015, 
de 7/8/2009) 

 
Art. 234-B. Os processos em que se apuram crimes definidos neste Título correrão 

em segredo de justiça. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 
 

Art. 234-C. (VETADO na Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 
 

TÍTULO VII 
DOS CRIMES CONTRA A FAMÍLIA 

 
CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA O CASAMENTO 
 

Bigamia 
Art. 235. Contrair alguém, sendo casado, novo casamento:  
Pena - reclusão, de dois a seis anos.  
§ 1° Aquele que, não sendo casado, contrai casamento com pessoa casada, 

conhecendo essa circunstância, é punido com reclusão ou detenção, de um a três anos.  
§ 2º Anulado por qualquer motivo o primeiro casamento, ou o outro por motivo 

que não a bigamia, considera-se inexistente o crime. 
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 

 
LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 

 
Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 
do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º. São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:  
I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, I, II, 
III, IV e V); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 
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II - latrocínio (art. 157, § 3º, in fine ); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 
6/9/1994) 

III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 
8.930, de 6/9/1994) 

IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput , e §§ lº, 
2º e 3º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1º e 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 
6/9/1994 e com nova redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º e 4º); (Inciso acrescido 
pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994 e com nova redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º). (Inciso acrescido pela Lei nº 
8.930, de 6/9/1994) 

VII-A - (VETADO na Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 
nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado. 
(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de:  
I - anistia, graça e indulto;  
II - fiança. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime 

fechado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 
§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 

artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, 
e de 3/5 (três quintos), se reincidente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 
réu poderá apelar em liberdade. (Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 
de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. (Primitivo § 3º renumerado 
pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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PROJETO DE LEI N.º 7.232, DE 2010 
(Da Comissão de Legislação Participativa) 

 
Sugestão nº 152/2009  
 
Transforma em hediondo o crime de pedofilia. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE (À)AO PL-5658/2009. 
 
 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Esta Lei tem por objetivo punir como hediondo o crime 
de pedofilia.  

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII:  

Art. 1º.......................................................................  

VIII - a prática de pedofilia.  

..........................................................................(NR)  

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, em 29 de abril de 2010. 

 
Deputado PAULO PIMENTA 

Presidente 
 

SUGESTÃO No 152, DE 2009  
(da ONG Instituto de Apoio Popular – IAP – PHOENIX)  

Sugere Projeto de lei para tornar a pedofilia um crime hediondo. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de Sugestão encaminhada pela ONG IAP-PHOENIX, 
propondo projeto de lei que qualifique como hediondo o crime de pedofilia, mais 
especificamente os artigos 213 (estupro) e 214 (atentado violento ao pudor) do 
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Código Penal, quando agravados pela presunção de violência prevista no artigo 224, 
a, do mesmo Diploma Legal.  

Em sua justificativa, alega que a pedofilia deve ser qualificada 
como crime hediondo pela repulsa social que causa, merecendo maior reprovação 
do Estado.  

Nos termos do artigo 254, § 1°, do Regimento Intern o, compete 
a essa Comissão a elaboração de parecer sobre a sugestão apresentada.  

É o relatório.  

II - VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, observa-se que, conforme declarado à folha 
inicial, foram atendidos os requisitos formais previstos no artigo 2° do Regulamento 
Interno da Comissão de Legislação Participativa.  

A pedofilia tem alcançado níveis alarmantes no País, 
merecendo atenção especial das autoridades e do legislador, a fim de que se possa 
conter essa praga que vem assolando a Nação brasileira.  

Com os avanços tecnológicos, o problema tem-se agravado 
ainda mais, sobretudo com o uso da internet, utilizada pelos pedófilos como 
instrumento de cooptação de vítimas.  

Torna-se necessário que a lei dispense um tratamento 
consentâneo com essa conduta monstruosa, repelida veementemente pela 
sociedade brasileira, que está a exigir das autoridades posturas mais rigorosas, que 
possam fazer frente a essas redes criminosas, cujas ramificações só têm aumentado 
nos últimos anos.  

Entendemos que a proposta de tornar a pedofilia crime 
hediondo é adequada como forma de combate e punição efetiva desses crimes, 
tendo em vista a gravidade da conduta.  

Os pedófilos, por representarem uma ameaça devastadora 
para a juventude brasileira, devem ser privados dos benefícios estendidos aos 
condenados que não apresentam alto nível de periculosidade. Não podem ficar 
circulando livremente pelas ruas e fazendo vítimas, enquanto a Justiça decide 
acerca das ações penais a eles relativas.  

A impunidade nesses crimes não pode ser tolerada nem pela 
sociedade, nem pelas autoridades e muito menos pelo legislador, legítimo 
representante dos cidadãos de nosso País.  

Em face desses argumentos, aprovo a Sugestão de nº 152, de 
2009, nos termos do Projeto de Lei em anexo.  

Sala da Comissão, em 29 de março  de 2010  

 
Deputado Luiz Couto 

Relator 
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PROJETO DE LEI Nº , DE 2010   
(Da Comissão de Legislação Participativa)   

Transforma em hediondo o crime de pedofilia.  

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Esta Lei tem por objetivo punir como hediondo o crime 
de pedofilia.  

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII:  

Art. 1º.......................................................................  
VIII - a pratica de pedofilia.  
..........................................................................(NR)  

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, em 29 de março de 2010. 

 
Deputado Luiz Couto 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Legislação Participativa, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou unanimemente a Sugestão nº 152/2009, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Luiz Couto.        

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados:       
 
Dr. Talmir, Emilia Fernandes, Jurandil Juarez, Leonardo Monteiro, 

Luiz Carlos Setim, Luiza Erundina, Pedro Wilson, Charles Lucena, Fátima Bezerra, 
Fernando Nascimento, Lincoln Portela, Luiz Couto e Nazareno Fonteles.        

 
Sala da Comissão, em 28 de abril de 2010. 

 
Deputado PAULO PIMENTA 

Presidente 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 
do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º. São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:  
I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, I, II, 
III, IV e V); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

II - latrocínio (art. 157, § 3º, in fine ); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 
III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, 

de 6/9/1994) 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput , e §§ lº, 

2º e 3º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 
V - estupro (art. 213, caput e §§ 1º e 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994 

e com nova redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º e 4º); (Inciso acrescido 

pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994 e com nova redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º). (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, 
de 6/9/1994) 

VII-A - (VETADO na Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto 
nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado. 
(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de:  
I - anistia, graça e indulto;  
II - fiança. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime 

fechado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 
§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 

artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, 
e de 3/5 (três quintos), se reincidente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 
réu poderá apelar em liberdade. (Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro 
de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. (Primitivo § 3º renumerado pela Lei 
nº 11.464, de 28/3/2007) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 2.406, DE 2011 
(Do Sr. Junji Abe) 

 
Altera a redação do inciso II do art. 226 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-7099/2010.  
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

   Art. 1.º Esta Lei altera a redação do inciso II do art. 226 do 
Decreto-lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, a fim de 
estabelecer o aumento de pena em crimes sexuais praticados contra vulneráveis, 
quando o agente for líder religioso ou pessoa que inspire confiança na vítima. 

   Art. 2.º O inciso II do art. 226 do Decreto-lei n.º 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 226. ……………………………………………………… 
………………………………………………………………… 
II – de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou 
madrasta, tio ou tia, irmão ou irmã, cônjuge, companheiro ou 
companheira, tutor, curador, preceptor, empregador da vítima 
ou por qualquer outro título tem autoridade sobre ela, padre, 
pastor ou assemelhado, ou em situação que inspire a confiança 
da vítima. 
……………………………………………………………” (NR) 
 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
   São cada vez mais frequentes as denúncias de pedofilia 
praticada por pessoas que valem da posição familiar ou de autoridade, ou ainda da 
confiança que inspiram na vítima. 
 
   Devido à proximidade com a criança ou adolescente, ou em 
função da influência que sobre eles exercem, essas pessoas se valem da posição 
de superioridade para praticar abusos sexuais contra esses vulneráveis. 
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   O Código Penal, com a redação atual, já prevê o aumento de 
pena para alguns desses casos, o que, todavia, não esgota as possibilidades 
existentes. 
 
   Uma situação que não se encontra contemplada no dispositivo 
mencionado da legislação penal diz respeito a líderes religiosos, como padres e 
pastores, que, valendo-se da influência religiosa que exercem sobre os membros de 
suas igrejas, utilizam-se desse poder religioso para o cometimento de crimes, entre 
eles o de pedofilia. 
 
   Assim, comumente vemos nos noticiários denúncias de padres 
ou pastores pedófilos, que deveriam cuidar e proteger essas pessoas que lhes 
confiam seus problemas, suas angústias e até mesmo suas intimidades em busca 
de ajuda espiritual. 
 
   Por esse motivo e dada a gravidade dessas condutas delituosas 
praticadas com abuso de poder, de autoridade ou confiança, entendemos que o 
Código Penal deve ser atualizado, para incluir entre os casos de aumento de pena o 
fato de ser o crime sexual contra vulnerável praticado por padres, pastores ou 
pessoas que inspirem confiança na vítima. 
 
   Com essa medida, estaremos protegendo melhor nossas 
crianças e adolescentes contra líderes religiosos inescrupulosos, que se aproveitam 
do cargo para a prática de delitos e violação de direitos humanos. 

          Sala das Sessões, em 27 de setembro de 2011. 

Deputado JUNJI ABE 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
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(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 
expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL 

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 
 

................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

................................................................................................................................................... 
 
Aumento de pena  

Art. 226. A pena é aumentada: (“Caput” com redação dada pela Lei nº 11.106, 
de 28/3/2005) 

I - de quarta parte, se o crime é cometido com o concurso de 2 (duas) ou mais 
pessoas; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 

II - de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, 
cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer 
outro título tem autoridade sobre ela; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.106, de 
28/3/2005) 

III - (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 
 

CAPÍTULO V 
DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE PESSOA PARA FIM DE PROSTITUIÇÃO OU 

OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL 
(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 
Mediação para servir a lascívia de outrem  

Art. 227. Induzir alguém a satisfazer a lascívia de outrem: 
Pena - reclusão, de um a três anos.  
§ 1º Se a vítima é maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos, ou se o 

agente é seu ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro, irmão, tutor ou curador ou 
pessoa a quem esteja confiada para fins de educação, de tratamento ou de guarda: 

Pena - reclusão, de dois a cinco anos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
11.106, de 28/3/2005) 

§ 2º Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaça ou fraude:  
Pena - reclusão, de dois a oito anos, além da pena correspondente à violência.  
§ 3º Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 3.915, DE 2012 
(Da Sra. Nilda Gondim) 

 
Modifica a redação do § 1º do art. 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-5658/2009.  
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Esta Lei modifica a redação do § 1º do art. 244-A da Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, 

assegurando a responsabilidade penal do proprietário, gerente ou responsável pelo 

local em que se verifique prostituição ou exploração sexual de criança ou 

adolescente, independentemente de imposição da prática sexual à vítima. 

Art. 2º. O § 1º do art. 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 244-A........................................................................ 

§ 1o. Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou 

o responsável pelo local em que se verifiquem as práticas referidas no caput deste 

artigo por criança ou adolescente, independentemente do consentimento pela 

criança ou adolescente. 

....................................................................................”(NR) 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A motivação do presente projeto de lei deriva de decisão 

tomada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que absolveu o 

proprietário e o gerente de uma boate, localizada em Westfália (RS), que foram 
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denunciados pela prática do crime previsto no artigo 244-A do Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), de submissão de criança ou adolescente à prostituição ou à 

exploração sexual. 

A decisão do Tribunal considerou que, para a caracterização 

do crime de submissão de menor à prostituição, é necessário que haja conduta 

comissiva dos réus no sentido de impor a prática sexual à vítima, mediante 

pagamento. O tribunal considerou as provas de que a menor, com 15 anos na data 

em que fazia programas na boate, exercia por vontade própria a prostituição desde 

os 12 anos de idade e que, depois da prisão dos acusados, continuou fazendo 

programas. 

Felizmente, tal decisão foi revertida pela Quinta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), que reformou a decisão, reputando como 

desnecessário que a vítima se oponha aos atos de coerção ou submissão, uma vez 

que o estatuto protetivo já pressupõe sua hipossuficiência volitiva.  

Segundo tal decisão, o consentimento da criança ou 

adolescente, ou o fato de ela exercer a prostituição, não descaracterizaria o crime de 

submissão à prostituição ou exploração sexual previsto no ECA. 

Ainda, de acordo com o posicionamento do STJ, o fato de os 

acusados manterem estabelecimento comercial, onde propiciavam condições para a 

prostituição da menor, por si só caracterizaria a conduta criminosa. 

O objetivo principal do projeto de lei é, portanto, tornar mais 

claro o dispositivo do Estatuto da Criança e do Adolescente, no tocante ao crime previsto 

no artigo 244-A, evitando-se, por conseguinte, novas interpretações divergentes do 

texto legal, que em suma podem até mesmo absolver pessoas inescrupulosas que 

lucram com a exploração sexual de crianças e adolescentes. 

Assim sendo, espero poder contar com o apoio dos ilustres 

Pares para a aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, em 23 de maio de 2012. 

Deputada NILDA GONDIM 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................ 
 

LIVRO II 
 

PARTE ESPECIAL 
................................................................................................................................................ 

 
TÍTULO VII 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES 

................................................................................................................................................ 
 

Seção II 
Dos Crimes em Espécie 

................................................................................................................................................ 
 
Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 

2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 
Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput 
deste artigo.  

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.975, de 
23/6/2000) 
  

Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, 
com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  
§ 1º Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali 

tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da 
internet.  
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§ 2º As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso 
de a infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de 
julho de 1990. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................ 

 
PROJETO DE LEI N.º 4.016, DE 2012 

(Do Sr. Valadares Filho) 
 

Altera o art. 244-A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente, para dispor sobre o aumento da pena do 
crime de exploração sexual de crianças ou adolescentes. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-2406/2011.  
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º  O art. 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

“Art. 244-A. .................................................................................. 

........................................................................................................ 

§ 3º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o 
crime: 

I – no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de 
exercê-la;  

II – prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade;  

III – prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou 
afim até o terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, 
empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro título, tenha 
autoridade sobre ela, ou com seu consentimento.  (NR).” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação: 
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JUSTIFICAÇÃO 

Nos termos do art. 240 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) – constitui crime a produção, reprodução, direção, 
fotografia, filmagem ou registro, por qualquer meio, de cena de sexo explícito ou 
pornográfica, envolvendo criança ou adolescente. Tal crime é apenado com reclusão, de 4 
(quatro) a 8 (oito) anos, e multa. Adicionalmente, nos termos do § 1º  do mesmo artigo, 
incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de qualquer modo faz a 
intermediação da participação de criança ou adolescente nas cenas referidas no caput deste 
artigo, ou ainda quem com esses contracena.  

A fim de trazer maior severidade a esse crime, o § 2º  do mesmo artigo 
determina que a pena fica aumentada de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime no 
exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la;  ou se o faz prevalecendo-se 
de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou, ainda, se comete o delito 
prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou afim até o terceiro grau, ou por 
adoção, de tutor, curador, preceptor, empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro 
título, tenha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento.   

Ora, o art. 244-A do ECA configura também como crime a submissão de 
criança ou adolescente, à prostituição ou à exploração sexual, e o sujeita a pena reclusão de 
quatro a dez anos, e multa.  

O que intentamos com esta proposição é fazer com que haja aumento de um 
terço da pena para este crime, se observadas as mesmas condições em que é cometido o delito 
previsto no art. 240. Ou seja, o perpetrador se enquadra em uma das seguintes circunstâncias: 
a) estar no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; b) prevalecer-se 
de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou c) prevalecer-se de relações de 
parentesco consangüíneo ou afim até o terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, 
preceptor, empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro título, tenha autoridade sobre 
ela, ou com seu consentimento. 

Esta medida se faz necessária tendo em vista o lamentável fato de que a criança 
ou adolescente é colocada no degradante papel de prostituir-se com o consentimento de 
familiares. Tão grave quanto esse abuso é o de autoridades que, em vez de protegerem as 
crianças, usam sua autoridade para coagir pessoas indefesas. 

De maneira análoga, o art. 226, II, do Código Penal já prevê o aumento de 
metade da pena se o estupro ou atentado violento ao pudor é praticado por ascendente, 
padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou 
empregador da vítima ou por qualquer outro título tem autoridade sobre ela.  

 
Sala das Sessões, 05 de junho de 2012 

 
 

Deputado VALADARES FILHO 

PSB-SE 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

LIVRO II 
 

PARTE ESPECIAL 
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VII 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Crimes em Espécie 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer 

meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente:  
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. ("Caput" do artigo com redação 

dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 
§ 1º Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de 

qualquer modo intermedeia a participação de criança ou adolescente nas cenas referidas no 
caput deste artigo, ou ainda quem com esses contracena. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
11.829, de 25/11/2008) 

§ 2º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime: ("Caput" do 
parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

I - no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

II - prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

III - prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou afim até o 
terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, empregador da vítima ou de quem, a 
qualquer outro título, tenha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento. (Inciso acrescido 
pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 
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Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que 

contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente:  
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 

2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 
Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput 
deste artigo.  

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.975, de 
23/6/2000) 
  

Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, 
com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  
§ 1º Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali 

tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da 
internet.  

§ 2º As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso 
de a infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de 
julho de 1990. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
................................................................................................................................................ 
 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
................................................................................................................................................ 
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TÍTULO VI 
DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL 

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 
................................................................................................................................................ 

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
................................................................................................................................................ 
 
Aumento de pena  

Art. 226. A pena é aumentada: (“Caput” com redação dada pela Lei nº 11.106, 
de 28/3/2005) 

I - de quarta parte, se o crime é cometido com o concurso de 2 (duas) ou mais 
pessoas; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 

II - de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, 
cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer 
outro título tem autoridade sobre ela; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.106, de 
28/3/2005) 

III - (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 
 

CAPÍTULO V 
DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE PESSOA PARA FIM DE PROSTITUIÇÃO OU 

OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL 
(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 
Mediação para servir a lascívia de outrem  

Art. 227. Induzir alguém a satisfazer a lascívia de outrem: 
Pena - reclusão, de um a três anos.  
§ 1º Se a vítima é maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos, ou se o 

agente é seu ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro, irmão, tutor ou curador ou 
pessoa a quem esteja confiada para fins de educação, de tratamento ou de guarda: 

Pena - reclusão, de dois a cinco anos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
11.106, de 28/3/2005) 

§ 2º Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaça ou fraude:  
Pena - reclusão, de dois a oito anos, além da pena correspondente à violência.  
§ 3º Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa.  

...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 4.239, DE 2012 
(Do Senado Federal) 

 
PLS N° 495/11 
OFÍCIO N° 1492/12 – SF  
 
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), e a Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe 
sobre a Política Nacional de Turismo, para ampliar o combate à 
exploração sexual de crianças e adolescentes. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-5658/2009.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º O art. 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 Estatuto da 

Criança e do Adolescente), passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 244-A..................................................................................... 
Pena – reclusão de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e multa. 
§ 1º Incorrem nas mesmas penas todos aqueles que facilitam ou estimulam, 

inclusive pela rede mundial de computadores, as práticas previstas no caput, bem como o 
proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifique a submissão de criança 
ou adolescente à exploração sexual 

......................................................................................................... 
§ 3º A União colaborará com os Estados e Municípios na realização de 

campanhas institucionais e educativas periódicas de combate à exploração sexual de crianças 
e adolescentes.§ 4º As iniciativas públicas ou privadas que contribuam para políticas de 
combate à exploração sexual de crianças e adolescentes poderão ser reconhecidas pelo poder 
público, por meio de selo indicativo, conforme dispuser o regulamento.” (NR) 

Art. 2º O inciso X do art. 5º da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º............................................................................................ 
........................................................................................................ 
X – prevenir e combater as atividades turísticas relacionadas à exploração de 

natureza sexual, especialmente de crianças e adolescentes, e outras que afetem a dignidade 
humana, respeitadas as competências dos diversos órgãos governamentais envolvidos; 

.............................................................................................” (NR) 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Senado Federal, em 19 de julho de 2012. 
 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................ 
 

LIVRO II 
 

PARTE ESPECIAL 
................................................................................................................................................ 

 
TÍTULO VII 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES 

................................................................................................................................................ 
 

Seção II 
Dos Crimes em Espécie 

................................................................................................................................................ 
 

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 
2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
§ 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput 
deste artigo.  

§ 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.975, de 
23/6/2000) 
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Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, 
com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  
§ 1º Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali 

tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da 
internet.  

§ 2º As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso 
de a infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de 
julho de 1990. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.771, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008 

 
Dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, 
define as atribuições do Governo Federal no 
planejamento, desenvolvimento e estímulo ao 
setor turístico; revoga a Lei nº 6.505, de 13 de 
dezembro de 1977, o Decreto-Lei nº 2.294, de 
21 de novembro de 1986, e dispositivos da Lei 
nº 8.181, de 28 de março de 1991; e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
......................................................................................................................................................  
 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA, DO PLANO E DO SISTEMA NACIONAL DE 

TURISMO 
 

Seção I 
Da Política Nacional de Turismo 

....................................................................................................................................................... 
 

Subseção II 
Dos Objetivos 

 
Art. 5º A Política Nacional de Turismo tem por objetivos:  
 
I - democratizar e propiciar o acesso ao turismo no País a todos os segmentos 

populacionais, contribuindo para a elevação do bem-estar geral;  
II - reduzir as disparidades sociais e econômicas de ordem regional, promovendo a 

inclusão social pelo crescimento da oferta de trabalho e melhor distribuição de renda;  
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III - ampliar os fluxos turísticos, a permanência e o gasto médio dos turistas 
nacionais e estrangeiros no País, mediante a promoção e o apoio ao desenvolvimento do 
produto turístico brasileiro;  

IV - estimular a criação, a consolidação e a difusão dos produtos e destinos 
turísticos brasileiros, com vistas em atrair turistas nacionais e estrangeiros, diversificando os 
fluxos entre as unidades da Federação e buscando beneficiar, especialmente, as regiões de 
menor nível de desenvolvimento econômico e social;  

V - propiciar o suporte a programas estratégicos de captação e apoio à realização 
de feiras e exposições de negócios, viagens de incentivo, congressos e eventos nacionais e 
internacionais;  

VI - promover, descentralizar e regionalizar o turismo, estimulando Estados, 
Distrito Federal e Municípios a planejar, em seus territórios, as atividades turísticas de forma 
sustentável e segura, inclusive entre si, com o envolvimento e a efetiva participação das 
comunidades receptoras nos benefícios advindos da atividade econômica;  

VII - criar e implantar empreendimentos destinados às atividades de expressão 
cultural, de animação turística, entretenimento e lazer e de outros atrativos com capacidade de 
retenção e prolongamento do tempo de permanência dos turistas nas localidades;  

VIII - propiciar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, promovendo a 
atividade como veículo de educação e interpretação ambiental e incentivando a adoção de 
condutas e práticas de mínimo impacto compatíveis com a conservação do meio ambiente 
natural;  

IX - preservar a identidade cultural das comunidades e populações tradicionais 
eventualmente afetadas pela atividade turística;  

X - prevenir e combater as atividades turísticas relacionadas aos abusos de 
natureza sexual e outras que afetem a dignidade humana, respeitadas as competências dos 
diversos órgãos governamentais envolvidos;  

XI - desenvolver, ordenar e promover os diversos segmentos turísticos;  
XII - implementar o inventário do patrimônio turístico nacional, atualizando-o 

regularmente;  
XIII - propiciar os recursos necessários para investimentos e aproveitamento do 

espaço turístico nacional de forma a permitir a ampliação, a diversificação, a modernização e 
a segurança dos equipamentos e serviços turísticos, adequando-os às preferências da 
demanda, e, também, às características ambientais e socioeconômicas regionais existentes;  

XIV - aumentar e diversificar linhas de financiamentos para empreendimentos 
turísticos e para o desenvolvimento das pequenas e microempresas do setor pelos bancos e 
agências de desenvolvimento oficiais;  

XV - contribuir para o alcance de política tributária justa e equânime, nas esferas 
federal, estadual, distrital e municipal, para as diversas entidades componentes da cadeia 
produtiva do turismo;  

XVI - promover a integração do setor privado como agente complementar de 
financiamento em infra-estrutura e serviços públicos necessários ao desenvolvimento 
turístico;  

XVII - propiciar a competitividade do setor por meio da melhoria da qualidade, 
eficiência e segurança na prestação dos serviços, da busca da originalidade e do aumento da 
produtividade dos agentes públicos e empreendedores turísticos privados;  
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XVIII - estabelecer padrões e normas de qualidade, eficiência e segurança na 
prestação de serviços por parte dos operadores, empreendimentos e equipamentos turísticos;  

XIX - promover a formação, o aperfeiçoamento, a qualificação e a capacitação de 
recursos humanos para a área do turismo, bem como a implementação de políticas que 
viabilizem a colocação profissional no mercado de trabalho; e  

XX - implementar a produção, a sistematização e o intercâmbio de dados 
estatísticos e informações relativas às atividades e aos empreendimentos turísticos instalados 
no País, integrando as universidades e os institutos de pesquisa públicos e privados na análise 
desses dados, na busca da melhoria da qualidade e credibilidade dos relatórios estatísticos 
sobre o setor turístico brasileiro.  

 
Parágrafo único. Quando se tratar de unidades de conservação, o turismo será 

desenvolvido em consonância com seus objetivos de criação e com o disposto no plano de 
manejo da unidade.  
 

Seção II 
Do Plano Nacional de Turismo - PNT 

 
Art. 6º O Plano Nacional de Turismo - PNT será elaborado pelo Ministério do 

Turismo, ouvidos os segmentos públicos e privados interessados, inclusive o Conselho 
Nacional de Turismo, e aprovado pelo Presidente da República, com o intuito de promover:  
 

I - a política de crédito para o setor, nela incluídos agentes financeiros, linhas de 
financiamento e custo financeiro;  

II - a boa imagem do produto turístico brasileiro no mercado nacional e 
internacional;  

III - a vinda de turistas estrangeiros e a movimentação de turistas no mercado 
interno;  

IV - maior aporte de divisas ao balanço de pagamentos;  
V - a incorporação de segmentos especiais de demanda ao mercado interno, em 

especial os idosos, os jovens e as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, pelo incentivo a programas de descontos e facilitação de deslocamentos, 
hospedagem e fruição dos produtos turísticos em geral e campanhas institucionais de 
promoção;  

VI - a proteção do meio ambiente, da biodiversidade e do patrimônio cultural de 
interesse turístico;  

VII - a atenuação de passivos socioambientais eventualmente provocados pela 
atividade turística;  

VIII - o estímulo ao turismo responsável praticado em áreas naturais protegidas ou 
não;  

IX - a orientação às ações do setor privado, fornecendo aos agentes econômicos 
subsídios para planejar e executar suas atividades; e  

X - a informação da sociedade e do cidadão sobre a importância econômica e 
social do turismo.  
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5658*/2009 
 

 

Parágrafo único. O PNT terá suas metas e programas revistos a cada 4 (quatro) 
anos, em consonância com o plano plurianual, ou quando necessário, observado o interesse 
público, tendo por objetivo ordenar as ações do setor público, orientando o esforço do Estado 
e a utilização dos recursos públicos para o desenvolvimento do turismo. 
..................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 
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